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Golpe de Estado em
Catalunha
A aplicaçom do artigo 155 abre umha situaçom de excepcionali-

dade democrática inédito no Regime do 78. As possíveis saídas

deste cenário vam desde a ré-ativaçom da DUI por parte do Par-

lament até a intervençom das instituiçons democráticas catalás por

parte do Estado, passando por umha eventual convocatória de

eleiçons antecipadas. A capacidade de mobilizaçom popular do

independentismo será um fator chave à hora de determinar a saída

do ‘procés’ do seu enfrentamento mais direto com o Estado.

A TERRA TREME / 12-17A precariedade
que aviva o fogo
A Junta encetou umha privatizaçom dos
serviços contra o lume que aprofundou na sua
precariedade e descoordenaçom. Esta política
permitiu a entrada de empresas multinacionais
através das adjudicaçons de helicópteros e
implica também umha maior militarizaçom 
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N
umha rolda de

imprensa, um

brigadista anti-

incêndios pedia

a demissom de Tomás Fer-

nández-Couto. O sentido de

pedir esta demissom e nom a

do presidente da Junta ou a

da conselheira de Meio Rural

deve-se ao alto grau de impli-

caçom que o atual diretor

geral de ordenaçom florestal

tivo com a estratégia de ex-

pandir o eucalipto e gastar di-

nheiro em apagar incêndios,

sem prestar atençom à pre-

vençom. Fernández-Couto

começou como diretor geral

de montes em 1996 e continuaria neste posto até 2012, com

a exceçom dos anos do bipartido. Historiais como este ex-

plicam que as políticas florestais continuem sem se transfor-

mar após as tragédias anuais dos incêndios.

A política do PP das últimas décadas depreda os montes

galegos e as pessoas que os habitam. As quatro mortes que

deixárom estes incêndios de Outubro som a mais trágica

mostra disto.

A falta de planificaçom impediu que as brigadas pudessem

realizar o seu trabalho e levou também ao colapso dos servi-

ços de teleoperaçom do 112. Enquanto a classe política con-

tinuava na sua bolha, fôrom trabalhadoras como as do 112

as que tivérom um contacto direto com a raiva e a desespe-

raçom do povo. E para rematar: o silêncio. O comité de em-

presa da CRTVG reclamou a demissom do diretor do ente,

Alfonso Sánchez Izquierdo, e denunciou o desespero que vi-

vêrom as trabalhadoras ao ver como o país ardia e nom se

estava a emitir.

Enquanto todo o cúmulo de irresponsabilidades políticas

decorria, o povo saia às ruas e aos montes para defender com

as suas maos a vida que o governo da Junta nom sabe ou

nom quer defender.
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Na Mostra do Possível em Cangas

assim
nos vai

No primeiro fim de semana
deste mês de outubro, o pes-
soal do conselho do Novas

fomos convidadas a participar nas
Jornadas das Alternativas Reais da
Mostra do Possível, umha iniciativa
da Rede de Solidariedade Popular de
Vigo. Lá fomos para o sul, algumas de
nós, muito agradecidas polo convite
e com vontade de partilha. 

Na mostra debatemos junto
com as companheiras dou-
tros projetos comunicativos

sobre a necessidade de construirmos
umha agenda temática própria ou a
responsabilidade que temos os
meios alternativos, independentes
dos poderes políticos e económicos,

de contarmos a verdade dos mais.
Estivemos a pé de rua, em Cangas,
onde desfrutamos também de um
jantar popular e do cheiro do mar em
outubro. Assistimos a diferentes pa-
lestras e trocamos experiências com
companheiras que andam a trabalhar
nos direitos sociais, em educaçom, fi-
nanças éticas, grupos de consumo,
em projetos meio ambientais… Cami-
nhamos a pé o passeio marítimo por
onde as ruinas da antiga fábrica
Massó e as do CSO do Salgueirom,
onde ainda ficam mostras de resis-
tência nas pintadas e nas pedras. Es-
tivemos a molhar os pés nas águas
do Morraço e, de volta do passeio,
vendimos algum número e figemos
mais subscritoras para este projeto

que dá voz às iniciativas de transfor-
maçom social e constrói outros espa-
ços possíveis.

xián naia / conselho de redaçom

Debatemos junto com
as companheiras
doutros projetos
comunicativos sobre a
necessidade de
construirmos umha
agenda temática
própria
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A
minha geraçom tem a pre-

cariedade marcada no ros-

tro. Somos aquelas que de

podermo-nos emancipar

pagamos alugueres excessivos por vi-

vendas podres e carcomidas, a quem

oferecem trabalhos nom remunerados

ou que aceitam choios a jornada com-

pleta por menos de 700 euros. As

mesmas que pagamos milheiros de

euros para acedermos a um mestrado,

as que mal vivemos com a bolsa de es-

tudos e as trabalhadoras esclavas que

produz a FP.

Às que lhes come a vergonha cada

vez que um revisor lhes rifa num com-

boio ou autocarro por fazer armadi-

lhas com o bilhete ou viajar sem ele.

Somos as retaliadas por beber na rua

porque nom nos podemos permitir

sair de festa e tomar algo num bar.

As que vos ponhem a cerveja no bar

e cobram por fazer essa extra, 50

euros, em negro. Aqueles e aquelas que

vos preparam o menu Big Mac no Bur-

guer King e as que servem o bufete

livre no Muerde La Pasta. Os que res-

pondem às vossas chamadas e respon-

dem "061 Boa tarde", com o serviço

externalizado. Aquelas que arrumam as

prateleiras dos estabelecimentos Eco-

Friendly, onde mercades os alimentos

orgânicos e de produçom sustentável

que nós nunca provaremos. Somos a

maioria de comerciais que tocam na

porta das vossas casas e que choiam por

comissom, fazendo jornadas de oito

horas sem ter um salário assegurado.

No verão trabalhamos na vendima,

de guias por três duros atendendo os

guiris que venhem às nossas cidades e

que deixam quantidades ingentes de

dinheiro que nom repercutem no

bem-estar e desfrute do coletivo

senom em benefícios para umhas pou-

cas maos. Fazemos quinzenas nos

acampamentos e gerimos o ócio das

vossas crianças poupando o dinheiro

para subsistir no inverno.

Compramos no Familia, porque os

outros supermercados som demasia-

dos caros. E quando fazemos a com-

pra da semana procuramos encher um

bocado os bolsos para reduzir o custe

e poder ir tomar umha cerveja. De ver

a estreia daquele filme no cinema nem

falemos, ainda bem que temos o Play-

max. Quando queremos ver-nos as

caras com as amigas de sempre, o pa-

trom que se reproduz é que faltam co-

legas, exiladas em Londres e Berlim

na procura de oportunidades que a

nossa terra nos nega.

Se queredes identificar-nos só tendes

que mirar as nossas olheiras, as nossas

caras consumidas polo cansaço e ansie-

dade nas aulas da faculdade, nas biblio-

tecas, nos centros de trabalho, no trans-

porte público. A precariedade consome

a nossa energia, lastra a etapa "mais

feliz das nossas vidas", impede-nos via-

jar, independizar-nos do nosso núcleo

familiar, desfrutar da cultura todo o

quigéramos, mercar a ediçom daquele

livro, ir ver aquela obra o teatro ou o

grupo que está na moda e toca numha

sala da cidade.

Padecemos a taxa do 40% de paro ju-

venil na Galiza, a temporalidade, a ines-

tabilidade laboral. O 35% da juventude

galega encontra-se em níveis de po-

breza e ainda atopando emprego sofre-

mos vidas totalmente indecentes. Um

de cada três assalariados galegos cobra

menos do salário mínimo sendo a per-

centagem mais alta entre as jovens.

Acentuando-se todo isto nas mulheres

tendo centos de teitos de cristal que as

freiam e cobrando menos do que os ho-

mens polo mesmo choio, carregando

sobre as suas costas com a maioria do

trabalho doméstico e de cuidados.

Exige-se-nos adaptar e conformar as

nossas expectativas vitais a um em-

prego e vida inestáveis. A nossa pre-

carizaçom implica umha perda de es-

tatus social, condenadas a nom termos

um salário e emprego assegurados.

Vivemos enganadas. Desde crianças

escuitamos que se estudávamos, se tí-

nhamos um bom nível formativo, po-

chEMA nAiA

Abolir a precariedade,
conquistar o futuro

(continua na página a seguir)

coco riot

Vivemos enganadas.
Desde crianças
escuitámos que
se estudávamos,
se tínhamos um
bom nível formativo,
poderíamos ter
um trabalho do
que gostar e ter
umha vida
confortável.
Mentírom
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deríamos ter um trabalho do que gos-

tar e ter umha vida confortável. Men-

tírom. A escassez de continuidade la-

boral nega-nos umha identidade

profissional, sendo-nos esta arrebatada

umha e outra vez, atopamos trabalhos

que nom tenhem relaçom com a nossa

formaçom, ou com as nossas anterio-

res experiências laborais.

A fórmula com que nos exploram é

mais cruel e bárbara do normal. De-

vemos deixar a pele no choio, traba-

lhando fora das horas e dias de traba-

lho remunerados se o queremos

conservar, para além de centos de

horas de tempo nunca reconhecidas

ou remuneradas, dedicadas a encon-

trar um oco neste sistema enfermo e

conseguir um trabalho. Fazendo cur-

sos, cobrindo papéis burocráticos, es-

perando colas, preenchendo impres-

sos. Até a ETT nos chamar.

Temos menos direitos civis, cultu-

rais, políticos e económicos, e a pró-

pria destruçom e descomposiçom do

trabalho impede a criaçom de umha

identidade comum e dificulta a socia-

lizaçom entre nós. Essa socializaçom

que nos permita encontrar-nos, deba-

ter, e organizar as nossas reinvidica-

çons na procura da felicidade e de

umha vida digna. Somos a primeira

geraçom da história que foi perdendo

sistematicamente os direitos conquis-

tados previamente polas camadas po-

pulares, limitadas a viver pior do que

os nossos pais e nais.

A deslocalizaçom e a terciarizaçom

da económica galega destroçaram a se-

gurança para encontrar um espaço no

mundo laboral, a segurança de saber-

se exploradas mas estáveis. A tempo-

ralidade e a reduçom dos grandes

focos que concentravam as assalaria-

das, tirou por terra os princípios do

sindicalismo clássico, que nom se

adapta à nova realidade do precariado

nem sabe analisar os nossos relaciona-

mentos com o capital. É necessário

um grande trabalho de debates, de co-

nhecimento das nossas realidades, de

idenficaçom como parte do mesmo

sujeito de classe e de estruturaçom e

aprofundaçom das luitas.

A exigência e a criaçom de um dis-

curso sindical que identifique isto e

centre as reclamas nom só, que tam-

bém, na derogaçom das reformas la-

borais causantes da inestabilidade do

emprego e da primazia dos convénios

de empresa por acima dos sectoriais e

dos territoriais que anulam a negocia-

çom coletiva como método de luita.

Ademais disto cumpre exigir à admi-

nistraçom medidas compensatórias

como a da Renda Básica que trasla-

dem umha mínima segurança para as

nossas vidas.

Pese ao discurso de recuperaçom

que chega dos meios de comunicaçom

e por parte das instituçons públicas, a

situaçom laboral que afrontamos as jo-

vens na Galiza é umha das piores das

últimas décadas. Nom é casualidade, é

o fruto da perda de soberania econó-

mica e política que padecemos e res-

ponsabilidade de um governo da Junta

da Galiza que cumpre o rol de subde-

legaçom do governo estatal na nossa

comunidade autónoma e que trabalha

ao serviço dos interesses espúrios dos

mercados que compram e vendem a

nossa força de trabalho.

O desemprego continua disparado, a

dessangrar o futuro do nosso país e da

classe trabalhadora, a precariedade

impom-se como mínimo comum deno-

minador da nossa geraçom na relaçom

com o mundo da exploraçom laboral e

milhares de nós vemo-nos obrigadas a

migrar na procura da supervivência,

que nos negamos de chamar mobili-

dade exterior porque é exilio.

Vivemos na chantagem entre o

paro, a precariedade ou o exílio. Mar-

chamos da terra ou voltamos a casa

dos nossos pais abandonando a ideia

de viver independizadas.

Ainda sendo vulneráveis, somos o

futuro que vam ter que escuitar. E a

próxima vez na máquina de café da fa-

culdade falaremos com o compa-

nheiro de aulas que mal vive com a

bolsa, fumando o cigarro na porta do

choio comentaremos o problema da

subcontrata que nos pressiona para as-

sinarmos umha reduçom do contrato

ou falaremos no transporte público

com a rapariga à que lhe botam a

bronca por viajar sem bilhete. Através

do mútuo reconhecimento como

parte de um todo, canalizando as nos-

sas potencialidades em espaços nos

quais organizar as nossas luitas em

base à multiplicidade de posiçons

construiremos e materializaremos as

possibilidades de rutura e de atingir

vitórias, tirando por terra com o binó-

mio paro-precariedade.

Gerando discurso e construindo os

nossos projetos políticos arredor da

necessidade da cultura, da felicidade

nas nossas quotidianidades, enfren-

tando a perdida de direitos civis à im-

portância de decidir radicalmente

sobre o social, sobre o coletivo, sobre

a economia. Falar do direito como

povo à emancipaçom e a construir um

novo marco jurídico-político supera-

dor no qual destroçar o trabalho assa-

lariado que nos embrutece e conta-

mina as nossas vidas à vez que enche

as contas bancárias das menos.

Estamos obrigadas a canalizar a

nossa capacidade de rutura e superar

o estado atual das cousas já que somos

a classe que nasceu para abolir-se a si

própria.

Advertimos que queremos o pam

mas também as rosas.

(vem da página anterior) A temporalidade e
a reduçom dos
grandes focos que
concentravam as
assalariadas, tirou
por terra os
princípios do
sindicalismo clássico,
que nom se adapta
à nova realidade
do precariado
nem sabe analisar
os nossos
relacionamentos
com o capital

Chema Naia é membro da Mesa Nacional da

organizaçom juvenil BRIGA 

‘100 indigentes’, santiago sierra
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O que significa esta lei?
A proposiçom de lei de fomento da

implantaçom de iniciativas empresa-

riais supom umha desregulamentaçom

de facto, que elimina cautelas ambien-

tais e direitos dos administrados por

meio da qual o governo outorga pa-

tente de corso ao setor empresarial.

Situa a Direçom Geral de Energia e

Minas como segundo organismo com

mais poder sobre o território depois do

Conselho da Junta, funcionando como

um apêndice dos grandes grupos em-

presariais aos que se lhe outorga a ca-

pacidade de impor o seu critério por

cima de qualquer outra consideraçom,

eliminando entraves nesta carreira sel-

vagem de acaparamento e destruiçom

em prejuízo do património natural e da

saúde. O governo fala da necessidade

de: “simplificar, flexibilizar e liberalizar

setores da economia galega” quando ao

que se está a referir é à depredaçom

total do território polos grandes capi-

tais. Modificam normas como a Lei

8/2009 de aproveitamento eólico, a

Lei 3/2008 de mineraçom, ou a Lei

7/2012 de Montes. Trata os projetos

empresariais como projetos industriais

estratégicos, que fai que se beneficiem

de un menor controle urbanístico, de

umha declaraçom de utilidade pública

e a prevalência sobre outras utilidades

públicas e que adquirem umha incidên-

cia supramunicipal, polo que podem

eludir o controle dos concelhos; assim

mesmo, podem obter adjudicaçons di-

retas de solo e maiores subvençons. 

Esta lei reescreve muita legisla-
çom autonómica, sobretudo a
que tem a ver com o setor mi-
neiro, eólico ou florestal. Por
que som estes os setores eco-
nómicos mais mencionados?
Porque som os setores que o poder

político e económico consideram

como estratégicos em base à sua pro-

dutividade. Sabemos o impacto que se

tem produzido até o de agora e, com

as maiores facilidades que pretende

esta lei para continuar com o mesmo

modelo, o pior está por vir com mais

e maiores canteiras, moinhos e mono-

cultivos, disfarçado falsamente baixo a

careta do desenvolvimento sustentável

através de desregulaçons e relatórios à

carta.

Encontram-se medidas como a
criaçom de umha planta de
compostagem da Sogama. Que
leitura fazedes de que esta
planta esteja incluída na lei?
Essa planta de compostagem de So-

gama é um autêntico lavado de cara

diante da obriga de cumprir com os

mínimos exigidos a nível europeu e

por mais é um reflexo das políticas

centralizadoras da Junta, como foi a

construçom e posta em funciona-

mento da própria planta incineradora

e em favor dos interesses de Unión

Fenosa, da qual ademais se está a ten-

tar tapar o seu fiasco ambiental e eco-

nómico. Há mais de vinte anos que

por parte do movimento social e am-

bientalista se está a solicitar umha pla-

nificaçom descentralizada da gerência

dos resíduos sólidos urbanos baseada

nos 3R (reduçom, reutilizaçom e reci-

clagem), onde a compostagem dos re-

síduos orgânicos é umha peça chave,

mas a Junta e especialmente os gover-

nos do PP sempre olhárom para outro

lado e aí estám as suas negativas diante

das ILP apresentadas ao tanto no par-

lamento galego. A realidade é que a

Europa exige um 50% do lixo reci-

clado de aqui a 2020 e na atualidade

aqui nom se chega ao 5% e a constru-

çom da planta de compostagem de So-

gama pode ser mui útil para a comarca

de Ordes, mas representa umha mí-

nima parte das intervençons que fam

falta por todo o território galego para

chegar a umha quantidade de lixo

compostado rendível e que cumpra

com os ótimos requisitos ambientais

da reciclagem. Estas intervençons te-

riam que estar apoiadas a nível econó-

mico e técnico pola Junta e nom

deixá-las em maos dos concelhos ou

da iniciativa privada como pretende o

atual governo de Feijó.

A
lei de fomento da implan-
taçom de iniciativas em-
presariais, rebatizada

polo movimento ambientalista como 'lei de depredaçom', foi
aprovada a iniciativa do PP pola via de urgência. Da plataforma

que está a organizar a resposta popular a esta nova legislaçom
qualificam-na como “um broche a umha carreira suicida de des-
truiçom ambiental, patrimonial e de recursos que o PP há muito
que começou”. Desde a plataforma respostam algumhas pergun-
tas sobre a lei que aprovada no passado 17 de outubro.

redaçom
conselho@novas.gal

“O pior está por vir
com mais e maiores
canteiras, moinhos e
monocultivos,
disfarçado
falsamente baixo a
careta do
desenvolvimento
sustentável”

“Junta outorga patente de
corso ao setor empresarial”

cabeça da multitudinária manifestaçom em compostela contra a Lei de
Fomento da implantaçom de iniciativas Empresariais e política florestal da Junta
galiza contrainfo
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A
chamada Lei de Depreda-

ção da Galiza (eufemistica-

mente denominada Lei de

Fomento da Implantação

de Iniciativas Empresariais) é um

texto legal que nem a própria Junta da

Galiza teve coragem de apresentar

como iniciativa do governo. Há neste

proceder razões de conveniência (o

trâmite de urgência e ‘agostosidade’

procuraram furtar o debate público)

mas também de fundo. Mais além da

evidente sintonia entre o PP – promo-

tor da lei – e os mais evidentes bene-

ficiados  –os grandes lobbies extrati-

vistas –, a redação evidencia a guerra

interna no seio da administração mo-

tivada polas praxes desonestas ou ma-

nifestamente ilícitas que nem sempre

são aceites polo funcionariado.

Não se duvida que fosse o próprio

diretor-geral de Energia e Minas,

Ángel Bernardo Tahoces,  um dos re-

datores na sombra da proposição da

lei, reescrevendo literalmente boa

parte da legislação que regula os seto-

res mineiro e energético. No entanto,

alguns dos artigos mais contestados

pelos movimentos sociais são os que

limitam ou diretamente impossibili-

tam os controles e contra-pesos dos

restantes órgãos setoriais da adminis-

tração, muito particularmente das

Águas da Galiza. A virulência da nova

legislação contra a administração hi-

dráulica é verdadeiramente inusitada.

só um mês para os relatórios de
Águas da Galiza
Nas modificações à lei de ordena-

mento da exploração mineira, o prazo

para que Águas emita os seus relató-

rios fica reduzido para apenas um

mês, indicando que “não se terão em

conta os pronunciamentos recebidos

com posterioridade” (mesmo que ne-

gativos). No departamento de minas

sabe-se que o cumprimento deste

prazo por uma administração hidráu-

lica esvaziada de pessoal e meios é im-

possível, garantindo o silêncio em re-

lação a futuros projetos poluentes.

Mesmo assim, o  artigo chega a incluir

elementos coercivos para punir os

funcionários doutros departamentos

“responsáveis de demora”.

O intuito da lei não é apenas debili-

tar e impedir os diferentes controlos

substantivos às atividades sob respon-

sabilidade da Direção da Energia e

Minas, mas erigir o próprio departa-

mento em ente omnipotente, cujos re-

latórios substituirão “para todos os

efeitos, as correspondentes autoriza-

ções que (...) a solicitante esteja obri-

gada a solicitar desses órgãos [seto-

riais]”. Veremos assim Tahoces

autorizando descargas de águas resi-

duais no domínio público hidráulico,

declarando a prevalência da utilidade

pública para usos mineiros ou energé-

ticos sobre terrenos agropecuários, ou

permitindo a destruição de covas e

castros. Na verdade, todos estes casos

não são hipotéticos, mas exemplos

reais dos últimos anos; experiências

que explicam a emergência desta lei.

Desde que em 2009 Tahoces as-

sume a Direção-Geral da Energia e

Minas em múltiplas ocasiões são ou-

tros departamentos da Junta que

devem parar os pés à voragem destru-

tiva e poluente sob o lema Galicia es

una mina. No caso das Minas de San-

fins, em Lousame, Tahoces ignorou

completamente o condicionante de

submeter a exploração ao procedi-

mento de avaliação de impacto am-

biental, autorizando-a apesar da gera-

ção de drenagens ácidas de mina

descarregadas em grandes quantidades

a poucos quilómetros da ria de Muros

e Noia, sem qualquer tratamento. Esta

situação foi levada ao conhecimento

nos bastidores da lei de depredação
PLATAFORMA cOnTRA A LEi DE DEPREDAÇOM

Alguns artigos limitam
ou impossibilitam os
controles e contra-
pesos de órgãos
setoriais da
administração
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das Águas da Galiza em 2016, que

paralisou parcialmente o projecto,

apesar de numerosos escritos e chama-

dos do próprio diretor-geral de Minas

visando permitir a descarga de cente-

nas de milhares de metros cúbicos de

águas contaminadas por metais pesa-

dos sem tratamento e à margem do

procedimento de autorização legal-

mente estabelecido. Com a Lei de De-

predação, este trâmite seria apropriado

diretamente polo Departamento de

minas.

Desde a sua chegada ao departa-

mento, Tahoces procurou primeiro so-

lucionar as dissidências internas com

o objetivo de converter o órgão numa

verdadeira prolongação do lobby mi-

neiro dentro da Junta. Noutra conhe-

cida mina do mesmo grupo empresa-

rial da de Sanfins, a mina de

Varilongo, em Santa Comba, Tahoces

encontrou-se, assim que chegou em

2009, com um relatório da engen-

heira-funcionária responsável pola ex-

ploração a indicar que a mina devia

submeter-se a avaliação de impacto

ambiental por gerar drenagens ácidas

de mina. Quatro meses depois, a en-

genheira passava a ser subdiretora-

geral de Recursos Minerais, substi-

tuindo-a o mesmo engenheiro atuante

sobre as minas de Sanfins, que elabora

novos relatórios nos quais o problema

das drenagens ácidas de mina desapa-

rece (polo rio abaixo). Nos dous

exemplos, decisões definitivas que es-

tabeleciam o condicionante de subme-

ter a atividade extrativa a avaliação de

impacto ambiental, são ignoradas. A

nova lei facilitará a supremacia do de-

partamento de minas à margem de ór-

gãos substantivos como Águas, Am-

biente, Meio Rural ou Património

gerando ‘avaliações ambientais ex-

press’ controladas por pessoal funcio-

nário afim ao setor.

Ataque ao direito de
informação ambiental
Outra das principais batalhas travadas

por Tahoces é contra o direito de in-

formação ambiental, reconhecido pola

Convenção de Aarhus. O departa-

mento de minas tem atualmente deze-

nas de queixas abertas junto da Comis-

são de Transparência, a Valedora do

Povo e mesmo junto do Comité de

Cumprimento da Convenção de Aar-

hus nas Nações Unidas. A informação

é fundamental para que vizinhança afe-

tada e entidades ambientalistas possam

enfrentar novos e velhos projetos com

conhecimento de causa, o qual tem

motivado a denegação sistemática de

pedidos de informações, quer da parte

da Direção-Geral, quer das Chefias Te-

rritoriais mais abertamente comprome-

tidas com a linha política pró-setor,

obrigando as entidades a gastarem mil-

hares de euros em longos processos ju-

diciais para conseguir um feixe de có-

pias. Na prática, a estratégia dilatória

consegue a desproteção procurada.

Com a nova Lei de Depredação, a

determinação dos dados submetidos a

sigilo profissional e de propriedade in-

telectual e industrial deixa-se nas mãos

das próprias mineiras solicitantes, de

modo que os aspectos mais importan-

tes e problemáticos de qualquer pro-

jecto ambientalmente sensível (projeto

detalhado dos sistemas de tratamento

de águas residuais, reativos e outros

elementos químicos utilizados nas ins-

talações de benefício, etc.) serão ocul-

tados do escrutínio público, forçando

novamente as entidades e pessoas a

longos processos judiciais para obter

informação ambiental básica.

Mas o mais preocupante da lei não

é o seu conteúdo, mas o contexto da

sua aprovação, no meridiano da legis-

latura e diante de um massivo con-

curso de direitos mineiros que poderia

implicar a aprovação de dezenas de

mega-projetos em questão de poucos

meses, tendo desarticulado previa-

mente a capacidade de resposta das

restantes administrações setoriais e da

sociedade, impedidas de emitirem re-

latórios ou aceder à informação. A re-

ação civil deve passar polo fortaleci-

mento das capacidades de resposta,

colaboração e auto-organização do

movimento contra o extrativismo,

acompanhada de uma batalha legal

contra uma lei impossível.

Desde a sua chegada
ao departamento,
diretor-geral de
Energia e Minas
Ángel Bernardo
Tahoces procurou
primeiro solucionar
as dissidências
internas com o
objetivo de
converter o órgão
numa verdadeira
prolongação do
lobby mineiro dentro
da Junta

Os aspectos mais
problemáticos de
qualquer projecto
ambientalmente
sensível serão
ocultados do
escrutínio público,
forçando novamente
as entidades e
pessoas a longos
processos judiciais
para obter
informação
ambiental básica

A plataforma contra a lei de depredaçom

está composta por umha vintena de coletivos

sociais e ecologistas da Galiza. 
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A
Junta da Galiza leva anos a

promover a privatizaçom e

a conseqüente precariza-

çom dos serviços contra os

incêndios. Durante este mês de outu-

bro, que deixou miles de hetares cal-

cinados e quatro pessoas mortas, o ín-

dice de risco diário de incêndios

(IRDI) estivo a mostrar um alto risco

no país. Mas estes índices nom provo-

cárom nengum tipo de reaçom no Go-

verno galego, polo que as brigadistas

contratada por três meses, um total de

436 pessoas, deixavam o seu trabalho

ao começar outubro e outras 500 per-

tencentes à empresa pública Seaga re-

matavam o seu serviço no 12 de ou-

tubro. Porém, a Junta teve que admitir

que a sua planificaçom nom se ajeita à

realidade e teve que prorrogar estas

contrataçons. No dia 11 voltavam as

brigadistas da Junta e no dia 15 as da

Seaga. Mas estes operativos nom esti-

vérom ao seu máximo rendimento

nem contárom com coordenaçom.

Umha privatizaçom contínua
A entrada de empresas privadas na

luita contra os lumes aumentou nos

últimos dez anos. Em 2007 criou-se a

empresa pública Serviços Agrários Ga-

legos SA (Seaga), mas será em 2012

quando as contrataçons para compo-

nentes das brigadas florestais vai estar

também mediada por Tragsa e Natu-

tecnia. Esta situaçom trouxo umha

precarizaçom dos serviços, sendo de-

nunciadas por parte do pessoal traba-

lhador das empresas privadas umhas

piores condiçons laborias o cobro de

salários menores do que percebiam as

pessoas que dependiam da Junta.

Desde entom, umha delas, a Natutec-

nia, em aliança com a Inaer, umha das

grandes empresas aeronáuticas estatais

que foi adquirida pola multinacional

Babcock, estivo a fazer-se com os con-

tratos das brigadas helitransportadas

ano trás ano.

Integrantes dos serviços em defesa

dos lumes alertam do pouco interesse

que está a ter a Junta em oferecer um

serviço público de qualidade. Estas

vozes denunciam que as brigadas de-

pendentes da administraçom autonó-

mica contam com um grau de interini-

dade que atinge o 42% numha plantilha

que rondam as 1900 trabalhadoras.

Membros das brigadas assinalam

também que nom se estám a cobrir as

baixas na brigadas da Junta, o qual

provoca um envelhecimento da plan-

tilha, e que as estas contam cada vez

com menos integrantes, sendo habi-

tual que estejam compostas por três

ou quatro pessoas. Ademais, estes pro-

blemas som especialmente notáveis

nas contrataçons durante os três meses

do verao, um que facto que dificulta a

continuidade do pessoal das brigadas

se as pessoas que as componhem vám

encontrando outros trabalhos.

O negócio dos helicópteros
As catástrofes som também umha

oportunidade de negócio, sobretodo

no referido aos meios aéreos de extin-

çom. Segundo foi aparecendo nos

meios nos últimos meses, a Audiência

Nacional está a investigar as principais

empresas do setor aeronáutico espa-

nhol que se estám a levar as licitaçons

de meios aéreos nos serviços de luita

contra o lume ou nas emergências, sus-

peitando-se que as empresas do media-

ticamente chamado ‘cártel do lume’

realizavam acordos que depois influi-

riam nos preços e condiçons das licita-

çons. Se bem que esta causa nasceu na

Comunidade Valenciana e recente-

mente se abriu umha nova investiga-

çom nos julgados andaluzes, alguns

dos nomes que aparecem nessas inves-

tigaçons som conhecidos na Galiza,

como o de Inaer. NOVAS DA GALIZA já

tem informado em anteriores ocasions

de como esta empresa tivo durante dé-

cadas o monopólio dos helicópteros de

salvamento marítimo na Galiza.

Os negócios de Inaer na Galiza com

respeito à luita contra incêndios estám

também baixo suspeita. Em 2012, a

CIG apresentava umha denuncia contra

Rosa Quintana -conselheira de Meio

Brigadas da
Junta contam
com um grau de
interinidade que
atinge o 42%
da sua plantilha 

A desfeita do lume
Umha política de contínua privatizaçom fragmentou
os serviços contra-incêndios, favorecendo a sua
militarizaçom e a entrada de multinacionais

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

AS RESPOnSABiLiDADES DA JUnTA /

adriana p. villanueva



outubro de 2017  novas 9

no foco
lUmEs nA GAliZA / PRIVATIZAÇOM DA LUITA CONTRA-INCÊNDIOS

Rural e Mar naquela época-, Tomás

Fernández Couto -secretário geral de

montes naquela altura, e atualmente di-

retor geral de ordenamento florestal- e

Francisco Vidal Pardo -entom secretá-

rio geral técnico da conselharia de Meio

Rural e Mar- por um suposto delito de

prevaricaçom na adjudicaçom do con-

trato dos helicópteros contra os incên-

dios e as brigadas helitransportadas a

Inaer e Natutecnia. Anos mais tarde,

um relatório do Conselho de Contas

que detetava irregularidades nessas ad-

judicaçons provocou que a Procurado-

ria inicia-se umha investigaçom. 

Através de diferentes licitaçons,

neste ano 2017 a Junta da Galiza tem

contratados um total de 16 helicópte-

ros da Inaer na luita contra os incên-

dios. Desde 2012 estas contrataçons

de meios aéreos incluem o pessoal das

brigadas helitransportadas, sendo a

uniom de Inaer com Natutecnia a que

se leva todas estas adjudicaçons. Se-

gundo se desprende da informaçom

pública sobre licitaçons, Inaer também

se viu beneficiada polo facto de a

Junta da Galiza deixar de contratar

avions na luita contra incêndios, pas-

sando em 2016 a contratar-se diversos

helicópteros a Inaer por tramitaçom

urgente ou em procedimentos em que

esta empresa foi a única participante.

Apenas com as adjudicaçons que se

encontram em vigor na atualidade

Inaer e Natutecnia recebem mais de

21 milhons de dinheiro público na

luita contra incêndios.

A Inaer foi comprada pola multina-

cional inglesa Babcock International

em 2014, mas nom foi até o ano pas-

sado, depois de que a sé da Inaer em

Alacante fosse registada polas forças

de seguridade em relaçom com as in-

vestigaçons judiciais sobre o ‘cártel do

lume’, que a denominaçom desta em-

presa passou a ser Babcock MCS Es-

paña SAU. E é baixo esta denomina-

çom com a que se fez com outro

suculento contrato público como é da

operaçom e mantimento dos dous he-

licópteros de salvamento marítimo,

umha adjudicaçom de perto de 33 mi-

hons de euros. O Conselho de Contas

tem alertado sobre a situaçom destes

helicópteros de salvamento marítimo,

que até 2012 eram propriedade da

Junta, ano em que foram vendidos à

Inaer. Neste 2017 esta empresa volta

a fazer-se com a adjudicaçom na se-

gunda licitaçom deste serviço em

meses, pois à primeira nom se apre-

sentou e a sua adjudicaçom foi decla-

rada deserta pola Junta. 

O exército polo monte
Outro dos protagonistas da luita con-

tra os incêndios florestais desenhada

pola Junta da Galiza som as Forças

Armadas do Reino de Espanha. O

exército espanhol está presente na

luita contra os lumes por duas vias.

Umha delas é a Unidade Militar de

Emergências (UME), a qual atua

quando um incêndio atinge certo

nível de perigosidade para pessoas e

vivendas ou quando o lume afeta a

áreas protegidas. Mas as Forças Arma-

das também participam através da co-

nhecida como ‘Operación centinela

gallego’, um convénio que cada ano

assina a Conselharia de Meio Rural

com o Ministério de Defesa espanhol

e que acorda a presença de patrulhas

militares nos montes galegos do 15 de

julho ao 15 de setembro. As forças mi-

litares mobilizadas pola ‘Operación

centinela gallego’ nom participam dos

trabalhos de prevençom ou extinçom

de incêndios, senom que a sua labor é

de vigilância e dissuasom. No convé-

nio deste ano a Junta acorda pagar por

este serviço uns 569.419,10 euros.

Esta quantidade é básica, pois é a que

se estipula para o nível de risco meio.

Se os níveis de risco sobem ao longo

da operaçom e se tenhem que mobili-

zar mais efetivos militares a Junta da

Galiza terá que pagar mais. Se o nível

de risco sobe a alto, a Junta terá que

pagar 18.435,40 euros por despregue

e retirada 6.028,70 euros por cada dia

de mantimento. Se o nível de risco

passa a mui alto, o gasto incrementa-

se -por acima do estipulado para o

nível alto- em 19.556,97 euros por

despregue e retirada e em 6.594,49

euros por cada dia de mantimento.

Assim, o gasto anual deste convénio

pode atingir o milhom de euros. 

Se voltamos botar umha olhada no

cenário da luita contra os lumes som

múltiples as entidades e empresas pri-

vadas que participam, o que dificulta

a sua planificaçom e coordenaçom.

Junta da Galiza, Seaga, Tragsa, Natu-

tecnia, Inaer, as brigadas municipais,

os recém criados Grupos de Emergên-

cias Supramunicipais ou o exército es-

panhol (através da ‘Operación centi-

nela gallego’ ou com a intervençom da

UME) som os protagonistas de um

operativo contra-incêndios que a con-

selheira de Meio Rural Àngeles Váz-

quez, ex-alcaldesa de Melide, presume

de qualificar como um modelo inte-

grado baixo o mando da Junta. 

Através de
diferentes licitaçons,
neste ano 2017 a
Junta da Galiza tem
contratados um total
de 16 helicópteros
da Inaer na luita
contra os incêndios.
Desde 2012 estas
contrataçons de
meios aéreos
incluem o pessoal
das brigadas
helitransportadas 

adriana p. villanueva
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N
a luita contra o lume há

umha pergunta que se

repete: quem prende

lume ao monte? Ainda

que dos meios de comunicaçom con-

vencionais e mesmo da administraçom

nom deixam de pôr no foco na figura

das pessoas incendiárias, há iniciativas

cidadás que estám a trabalhar através

dumha ótica mais estrutural, enten-

dendo que umha causa importante

dos lumes que ano trás ano assolam o

país é o abandono do rural. 

Sobretodo na província de Ponte

Vedra agromárom comunidades de

montes e projetos que procuram um

aproveitamento racional do monte e

que optam pola plantaçom de árvores

autóctones, tentando pôr assim couto

à eucaliptizaçom do monte galego. No

número 157 de NOVAS DA GALIZA

mostrou-se como a plantaçom de eu-

caliptos superou amplamente o pre-

visto nos planos florestais sem que a

administraçom autonómica tomasse

medidas para impedir essa situaçom.

Procurando um novo enfoque para

trabalhar na prevençom de lumes, o

projeto Batefogo, impulsionado por

educadoras ambientais achegou-se a

umha das zonas quentes no mapa dos

lumes do país, Maceda de Trives, para

analisar e trabalhar com a populaçom

do rural a prevençom dos lumes. Umha

das peças do projeto Batefogo foi o

educador ambiental Miguel Pardellas,

quem explica que “a ideia nasceu em

2014, de pessoas que trabalham no ám-

bito da educaçom social e ambiental

que decidiram prestar atençom à pre-

vençom de incêndios”. Esta equipa rea-

lizara a análise de que “nunca se abor-

dara o problemas dos lumes desde

umha perspetiva social. Os incêndios

som um problema social com umha re-

percusom ambiental, polo que se pre-

cisam ferramentas sociais para o en-

frentar”, explica Pardellas.

O projeto Batefogo estruturaria-se

em quatro eixos: o estudo do territó-

rio, a educaçom ambiental, a participa-

çom e a comunicaçom. “O trabalho é

com a gente, trata-se de um projeto de

dinamizaçom da comunidade”, indica

Pardellas, “pudemos ver que na origem

dos lumes há umhas causas estruturais

e outras circunstanciais, e nestas som

úteis os recursos das comunidades para

resolver o problema dos lumes”. 

A experiência de maceda
O projeto Batefogo contou com umha

prova-piloto no concelho de Maceda

de Trives no ano de 2016. O governo

municipal desta localidade tinha inte-

resse em trabalhar na prevençom de

incêndios de umha perspetiva social,

mas a falha de recursos económicos

impediu a continuidade do projeto. A

equipa do Batefogo continua atual-

mente a procurar contactos por diver-

sas localidades e comunidades de

montes e tem advertido um crescente

interesse nas ferramentas da educa-

çom meioambiental, mesmo por parte

de agentes florestais.

Ainda que a experiência de Maceda

de Trives se viu truncada pola falta de

dinheiro público, o trabalho feito

Falha de recursos
económicos impediu
a continuidade do
projeto que se
desenvolveu em
2016 no concelho
de Maceda de Trives

Falar com o 
rural para prever
os incêndios

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Batefogo é umha experiência com a populaçom
rural através da educaçom medioambiental

adriana p. villanueva
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por Batefogo nesta localidade foi

útil para tirar conclusons sobre a situa-

çom do rural nas zonas mais afetadas

polos incêndios. Pardellas acha que

durante esta experiência “confirma-

mos a necessidade das ferramentas

que fornece a educaçom ambiental,

mas é difícil desenvolvê-las sem o

apoio da administraçom autonómica”.

Em Maceda, as integrantes do pro-

jeto Batefogo encontrárom um poten-

cial para trabalhar a pequena escala e

para a criaçom de comunidade, pois

umha das problemáticas detetadas é

que os montes vizinhais em mao

comum se encontram desarticulados.

Outro dos problemas encontrados no

trabalho com a vizinhança desta loca-

lidade é umha falta de diálogo entre a

populaçom e a administraçom. Se-

gundo Pardellas, parte da vizinhança

desconhece a legislaçom ambiental

correspondente -Maceda de Trives está

integrada na Rede Natura-, um facto

que provoca conflitos com a adminis-

traçom e no qual pode estar a origem

de alguns incêndios. 

Quais seriam os seguintes passos a

seguir se o projeto Batefogo continua-

se? Pardellas indica que haveria que

executar as propostas que durante este

processo se consensualizaram com as

vizinhas. Entre as iniciativas de traba-

lho que resultárom desta experiência

encontrariam-se, por um lado, abrir

umha oficina de mediaçom entre as

habitantes do rural e a administraçom

autonómica; e por outro, reativar os

montes vizinhais em mao comum,

apostando na democratizaçom e femi-

nizaçom destas estruturas. Porém, Mi-

guel Pardellas admite que isto trataria-

se de um processo lento. 

Este educador ambiental fai também

algo de autocrítica sobre o processo do

Batefogo em Maceda de Trives e sa-

lienta que “nom fôrom escolhidos os

melhores tempos, pois os encontros

realizaram-se em primavera e teriam

que ter sido em épocas do ano com

umha menor carga de trabalho no

rural. Conseguiu-se implicar sobre todo

a gente das comunidades de montes e

de associaçons culturais da vila”.

A prevençom desde a Junta
Neste ano a conselharia de Meio

Rural desenvolveu umha campanha de

prevençom de incêndios com o nome

de ‘Eu son cortalumes’. Com esta

campanha o departamento dirigido

por Melide Ángeles Vázquez preten-

dia consciencializar a populaçom com

o respeito ao meio ambiente e a evitar

condutas de risco nas épocas de maior

perigo de incêndios. Porém, tal cam-

panha, onde as redes sociais e a Inter-

net tinham um peso fundamental, di-

rige-se principalmente a um público

urbano e nom se achega às problemá-

ticas das habitantes dos lugares onde

cada ano o lume arrasa centos de hec-

tares de monte. 

Para Miguel Pardellas esse achega-

mento ao rural é fundamental para

trabalhar na prevençom de incêndios

de umha perspetiva social. Desta po-

siçom podem-se também analisar as

atividades de prevençom ligadas à

educaçom ambiental que a administra-

çom autonómica desenvolve e recolhe

no Pladiga. Assim, em 2015 e 2016 a

Junta realizou algo mais de 260 pales-

tras em centros educativos cada um

destes anos, mas Pardellas critica esta

forma de agir: “ainda que se empregue

a gente moça como vetores, há tam-

bém que se dirigir à gente maior e à

populaçom que habita no rural.

Quando se vam fazer estas atividades

realizam-se de jeito puramente infor-

mativo, nom chegam a estabelecer um

diálogo”. Da perspetiva deste educa-

dor ambiental, na gestom de espaços

protegidos -como os integrados a

Rede Natura- a melhor opçom é ofe-

recer alternativas às habitantes para a

sua conservaçom.

Conselharia de Meio
Rural desenvolveu a
campanha de
prevençom ‘Eu son
cortalumes’, mas as
suas caraterísticas
convertiam-na
numha campanha
dirigida a um
público urbano

Entre as conclusons
da experiência em
Maceda estám a
necessidade de ré-
estruturar os montes
vizinhais em mao
comum e criar
gabinetes de
mediaçom entre a
administraçom e a
vizinhança

adriana p. villanueva
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O
Estado espanhol pom

em marcha a aplicaçom

do artigo 155 após a

nova resposta por carta

do Presidente da Generalitat, Carles

Puigdemont, em que insistia na sus-

pensom da DUI para favorecer o diá-

logo e a mediaçom internacional. A

resposta ao pedido reiterado de diá-

logo por parte da Generalitat é a sus-

pensom do autogoverno da Catalunha.

O governo espanhol nom atua uni-

lateralmente; Ciudadanos e PSOE

som os seus sócios na aplicaçom deste

artigo mui pouco desenvovido pola

Constituiçom espanhola. Umha

aliança que já está a provocar reaçons

contrárias na filas do PSC, com um

manifesto crítico com a aplicaçom da

referida norma, qualificada de “abu-

siva e impraticável”, e que já ameaça a

ruptura de vários pactos de governo

em numerosos concelhos, entre eles o

de Barcelona.

Nos últimos dias o governo expli-

cou a maneira em que vai aplicar o ar-

tigo que pretende pôr fim ao autogo-

verno catalám e convocar novas

eleiçons. Após um conselho de minis-

tros extraordinário, o próprio Rajoy

defendeu o 155 como única via “para

restabelecer a ordem na Catalunha”.

As principais medidas já estám acima

da mesa: o Governo catalám será des-

tituído no mesmo dia da entrada em

vigor do artigo (que salvo surpresa

será aprovado polo Senado em 27 de

Outubro), os conselheiros serám subs-

tituídos polos ministros espanhóis, fe-

charam-se os gabinetes de exterior da

Generalitat e os meios públicos (TV3

e Catalunya ràdio) e os Mossos d'es-

quadra serám intervindos.

No encerramento desta ediçom,

Junts pel si e a CUP convocárom um

plenário extraordinário para o dia 26

de Outubro, data em que se tornaria

efetiva a Declaraçom Unilateral de In-

dependência.

A DUI conta com o aval da Lei do

Referendo aprovada em 5 de setem-

bro pola maioria do Parlamento num

plenário de 12 horas onde os partidos

da oposiçom decidírom ausentar-se da

câmara.

No entanto, a Audiencia Nacional

nom trava o seu ritmo repressivo. Du-

rante o que polo governo catalám era

considerada coma umha trégua para

assentar as bases dumha futura nego-

ciaçom, o tribunal espanhol através da

juíza Carmen Lamela (a mesma que

julgou por terrorismo os moços de

Alsasua que participárom dumha

briga de bar com dous guardas civis)

decretava o ingresso na cadeia sem

fiança dos presidentes das organiza-

çons culturais mais importantes de

Catalunya, Jordi Cuixart (Ómnium

Cultural) e Jordi Sánchez (ANC),

considerados já presos políticos

mesmo pola Amnistia Internacional.

Mas também continuam as investiga-

çons entorno ao papel da polícia ca-

talá no dia 1 de Outubro e as contas

da ANC e a Ómnium.

Futuro incerto
Cada dia traz umha nova incerteza no

que a política se refere na Catalunha.

O símil dumha partida de xadrez

pode ser válido para tratar adivinhar

ou prever as novas jogadas num tabu-

leiro que nem jornalistas especializa-

dos nem membros destacados de or-

ganizaçons políticas se aventuram a

descifrar.

A balança em favor dumha nova re-

pública e dum processo constituinte

espelho para os movimentos sociais

europeus e para as naçons sem estado

do século XXI nom a decantará para

um lado ou para outro nengum ator

político, nem policial, nem sequer ju-

dicial. Como se viu durante os oito

anos de luita para a realizaçom dum

referendo, o ator principal, chave para

entender o chamado “procés”, é o

povo catalám. Da sua capacidade para

continuar a mobilizar a sociedade com

imaginaçom e inteligência depende o

futuro da República catalá, onde os

comités de defesa do referendo se

converterám em comités de defesa da

República, assumindo a defesa popu-

lar das novas instituiçons.

Os cenários que se oferecem a partir

de agora som muitos e variados e vam

desde a convocaçom de novas eleiçons

(rejeitada publicamente polos partidos

independentistas), ilegalizaçom de par-

tidos independentistas e detençom e

encarceramento do presidente do Go-

verno catalám (já instalado de forma

permanente na Generalitat com um

dispositivo mui reforçado de escolta)

até umha República catalá que atuaria

de forma paralela à administraçom do

Estado, enquanto nom obtenha um

número considerável de reconheci-

mento internacional. Dilui-se a possi-

bilidade pola que luitavam desde Po-

demos: mediaçom internacional e novo

referendo acordado com Espanha.

Em paralelo à proclamaçom da Re-

pública começa o processo consti-

tuinte, num contexto extremamente

adverso e com umha beligerância total

da parte do Estado espanhol. Mas fa-

lamos dumha estampa onde questons

como feminismo, soberania energética,

criaçom dumha banca pública, antimi-

litarismo e direitos elementais como

saúde pública e habitaçom passam

para a primeira ordem da agenda.

Golpe de Estado 
em Catalunha
O 155 abre um cenário incerto cuja resoluçom dependerá da capacidade de
mobilizaçom popular para enfrentar umha maquinária estatal a pleno rendimento

maria alvares rei
conselho@novas.gal

Governo de Rajoy
destinou 34 milhons
de euros para
entravar a consulta e
mandou à Catalunha
5300 polícias e
guarda civis extras,
que ainda
permanecem lá
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No caso de perder esta oportuni-

dade, afiança-se ainda mais a Europa

dos estados, da repressom, da viola-

çom dos direitos mais elementais e Es-

panha reforça  definitivamente o re-

gime do 78 com umha poderosíssima

carta branca para reprimir os movi-

mentos mais combativos.

A mobilizaçom popular, fator
fundamental no 1-O
O resultado do referendo de autode-

terminaçom publicado polo Governo

da Generalitat umha semana mais

tarde (após a contagem dos votos da

cidadania catalá residente no estran-

geiro) deita os seguintes dados: umha

participaçom de 43 por cento, um

90,18 por cento de votos em favor

sim; 7,8% de nom e e um 1,9% de

votos em branco. É importante desta-

car o quadro de violência estatal ex-

cepcional em que decorreu a consulta,

já denunciado por numerosos organis-

mos internacionais, que foi decisivo

para muitas pessoas nom irem votar,

segundo denúnciarom forças indepen-

dentistas. De facto, num cálculo feito

polo Governo catalám estima-se que

entre os votos confiscados pela polícia

espanhola e as pessoas que afirmam

que ficárom na casa por causa da re-

pressom perdérom-se uns 700.000

votos, o que elevaria quase até 60 por

cento a participaçom (dados que qua-

drariam com os inquéritos feitos nos

dias anteriores).

Os pronósticos do Governo espa-

nhol mas também do PSOE e Ciuda-

danos negando a realizaçom do refe-

rendo nos meses prévios, mesmo no

dia antes, afinal nom se cumprírom. O

Governo de Rajoy destinou 34 mi-

lhons de euros para entravar a con-

sulta e mandou à Catalunha 5300 po-

lícias e guarda civis extras, que ainda

permanecem lá, segundo dados do

quinzenal La Directa.

O referendo realizou-se num clima

de ameaças, detençons, violaçons de

direitos fundamentais e com o exercí-

cio da violência por parte das forças

policiais enviadas à Catalunha, que

deixou um balanço de 844 pessoas

ángel garcía

A campanha das
forças unionistas,
sem excepçons
baseou-se no medo,
na desligitimaçom do
referendo (antes,
durante e depois) e
na ameaça sobre a
aplicaçom do artigo
155
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feridas, duas graves, umha das quais

perdeu a vista após o disparo dumha

pelota de goma, arma proibida polo

Parlamento catalá em 2013.

Também se realizou sem campanha

do nom. As cidadás catalás só puide-

rom ver e ouvir a campanha das forças

independentistas, nom houvo, por-

tanto, argumentos para ficar em Espa-

nha nem se rebatêrom os argumentos

em favor de se constituírem em Repú-

blica independente. Qüestons como a

adesom a UE, a negociaçom da dívida,

a dobre cidadania, o pagamento das

pensons ou a constituiçom dumham

Finanças propiás; essenciais para mui-

tas cidadás ficárom à marge. Facto que

lamentárom tanto Junts pel Sí como a

CUP. A campanha das forças unionis-

tas, sem excepçons baseou-se no

medo, na desligitimaçom do referendo

(antes, durante e depois) e na ameaça

sobre aplicaçom do artigo 155.

Na equidistância os Comúns que pe-

dirom um referendo negociado (com

divisom interna nas suas filas), mas a

Cámara Municipal de Barcelona após

largas negociaçons) facilitou espaços

para votar e vários membros destaca-

dos da formaçom criticárom dura-

mente as actuaçons do governo cen-

tral, o envio de forças policiais espa-

nholas e finalmente as brutais cargas.

preparando o referendo
O referendo de 1 de Outubro foi pos-

sível porque o governo catalám levava

muitos meses trabalhando para este se

celebrar, tendo em conta e antici-

pando todos os movimentos e impe-

dimentos postos polo Estado espa-

nhol. Para cada entrave, havia umha

resposta: contra o fechamento de pá-

ginas webs (até 150) , abertura das

mesmas páginas com um novo domí-

nio, detençons de altos cargos e san-

çons milionárias contra estes, cese dos

mesmos para nom prejudicá-los e evi-

tar as multas, papeletas requisadas;

mais papeletas em sitios segredos.

Mas o trabalho do Govern nom

teria sido frutífero sem a mobilizaçom

popular (mais de 50.000 pessoas) que

reagiu diante das 13 detençons na se-

mana antes do referendo (entre elas a

do secretário-geral da Vice-Presidên-

cia Josep Maria Jové), o assédio a sede

nacional da CUP por parte da polícia

espanhola durante mais de 9 horas

que se apresentou  no local sem

ordem de busca ou as concentraçons

diante das empresas em que a polícia

irrompeu à procura de urnas e bole-

tins de voto. Todas sob umha única

palavra de ordem: a da nom violência

e a da resistência pacífica. Conscientes

de que o olhar dos meios tanto nacio-

nais e internacionais estava posto na

Catalunha e no Estado aguardava

qualquer gesto violento para deslegi-

timar a consulta. A resposta popular

concretizou-se nos Comités de De-

fensa do Referendo, organizados pela

cidadania dous dias antes em previ-

som da possível atuaçom policial o

próprio dia 1.

Muitas das escolas que acolhiam as

votaçons fôrom ocupadas na sexta

feira (29 de setembro) ao terminarem

as aulas polos comités para garantir as

votaçons. Nas escolas desbordou a

imaginaçom popular e estas enchê-

rom-se de “festas de Outono” com ati-

vidades durante todo o sábado permi-

tindo deste modo que as escolas nom

fechassem.

Assim aos pucos: pela tarde, de ma-

drugada, ou minutos antes de abrirem

as escolas as urnas fôrom chegando a

todos os pontos de votaçom cataláns.

Abrírom-se corredores humanos para

despistar os Mossos que obedeciam

ordens da Fiscalía de vigiar as escolas

e lavrarem ata das ocupaçons, e assim

poder chegar às mesas; outras chegá-

rom sigilosas sem fazer ruído no meio

da noite ou poucos dias antes.

Os caminhos das urnas
As urnas, como se revelou dias depois,

fôrom fabricadas na China e permane-

cêrom escondidas a mui poucos quiló-

metros, na Catalunha Norte, em terri-

tório do Estado francês. Ali,

voluntários e militantes dessa parte

dos Países Cataláns custodiárom-nas

juntamente com os boletins enquanto

os efetivos policiais enviados polo Go-

verno de Mariano Rajoy semanas

antes faziam buscas em imprensas em

todo o território catalám. Cada umha

das buscas era acompanhada de con-

centraçons, muitas convertidas em fes-

tas, a rejeitarem a presença da polícia

espanhola.

Poucos dias antes do 1 de Outubro

e sob estritas regras de segurança, vo-

luntárias catalás que nom sabiam exa-

tamente o que iam fazer fôrom citadas

em Elna (localidade da Catalunha

Norte conhecida pola sua maternidade

que ajudou a dar a luz a muitas mulhe-

res catalás refugiadas do franquismo e

presas em campos de concentraçom

polo regime de Vichy). Ali dếrom-lhe

as urnas e as papeletas e empregando

carros particulares e os caminhos aber-

tos pelas refugiadas catalás no 39 in-

troduzírom-nas no Principat.

A primeira hora da manhá do

mesmo 1 de Outubro e pouco depois

de abrirem os colégios, o Governo

anunciava que o censo seria universal,

polo que todos os cidadans poderiam

votar em qualquer centro de vota-

As urnas fôrom
fabricadas na China
e permanecêrom
escondidas a
poucos
quilómetros, na
Catalunha Norte,
em território do
estado francês

ángel garcía
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C
omo em tudo conflito político, o relato

desenvolvido polos meios de comuni-

caçom é a chave para entender a reali-

dade. No caso catalám também foi

assim e a sua insistência no ponto de vista, fai ga-

nhar ou perder apoios de tudo o que está a aconte-

cer estes dias. Assim, enquanto os meios espanhóis

falavam de legalidade, os meios cataláns falavam de

legitimidade. Como parte nom implicada no conflito

diretamente, podemos considerar que os meios es-

trangeiros tenhem um papel mais objetivo e arbitrá-

rio. Só faz falta olhar umhas quantas capas interna-

cionais para saber o que aconteceu realmente nas

ruas de Catalunha o dia 1 de Outubro.

As capas do 2 de Outubro falavam por si próprias.

Enquanto os meios cataláns e internacionais mos-

travam as imagens das brutais cargas policiais, a

maioria de meios espanhóis minimizavam os resul-

tados e unicamente reproduziam imagens “pouco”

violentas de enfrentamentos entre polícias e cidada-

nia. Nos dias seguintes a grande maioria da im-

prensa espanhola foi clara na sua estratégia, fazer

entender que a responsabilidade de tudo o que se

passara no 1-O e nas jornadas posteriores foi do go-

verno da Generalitat por ter convocado o referên-

dum. Inclusive alguns meios que negárom que exis-

tisse tal referêndum, dias despois pediam “mao

dura” contra tal efeméride.

Mas isso só foi a ponta do icebergue. Os meios, o

quarto poder, som bons sabedores de que a cons-

truçom do relato é vital para ganhar parte de umha

guerra e é básico para isto ter umha opiniom pública

favorável a futuras atuaçons que desemboquem em

vulneraçons de direitos fundamentais e repressom

contra um povo que decidiu questionar abertamente

os princípios em que se assenta o “estado de direito

espanhol”.

E entom chegou o ataque direto e quase unanime

da imprensa espanhola, contra tudo. Contra as mais

de 800 feridas provocadas polas carregas policiais,

por ter-se inventado e inclusive chegando a questio-

nar como umha estratégia conjunta para “danar o

estado” (caso típico, como quando denunciavam a

pessoas torturadas por apresentarem denúncias fal-

sas). Contra as supostas armadilhas do referêndum,

infiltrando-se nas escolas para ver se podiam votar

mais de umha vez. Aqui cumpre dizer, que o pro-

grama telemático para validar o censo, foi boico-

teado em muitas escolas desde primeira hora da

manhá, até com cortes de empresas da wifi. De

todos modos, o reconto introduzia-se num programa

que detetava se umha pessoa votara mais do que

umha vez, cousa que o governo também explicou.

Também houvo denúncias de que nalgumhas vilas

houvera mais votantes que populaçom. Caso certo,

mas que esquece que o censo era universal, é dizer,

podia-se votar em qualquer sítio, cousa que se fijo

para  que todas as pessoas pudessem votar, despois

dos ataques aos colégios.

Podemos falar também da campanha contra o

papel dos Mossos no 1-O e sua suposta permissivi-

dade com o referêndum, quando cumpre lembrar

que a polícia autonómica fechou mais de 130 colé-

gios eleitorais, bastantes mais dos que a polícia es-

panhola.

Ou dos supostos violentos “assédios” fronte aos

hotéis onde eram alojados a Guarda Civil e a Polícia

Nacional. Também com partes de verdade, mas sem

violência nenhumha e para denunciá-los por malhar

na gente quando iam votar.

Finalmente tocou-lhe ao tema estrela, ao que sem-

pre se recorre e que tantos réditos eleitorais pode

dar no Estado espanhol: a campanha contra o sis-

tema educativo catalám e a imersom lingüística. Mas

em Catalunha este recurso nom serve mais do que

para espertar a solidariedade da maioria da socie-

dade, inclusive de amplos setores do PSC.

Tudo isso, e com honoráveis exeçoms dentro da im-

prensa espanhola, serve para fazer um jornalismo de

guerra, que procura simplesmente ativar a opiniom

publica estatal contra o independentismo catalám.

Mas nom só, o jornalismo de guerra, sem nenhum

tipo de contraste (princípio elemental do jorna-

lismo), com testemunhas falsas, invençom de tramas,

meias verdades...pom-se ao serviço do regime do 78

para reforçá-lo e desculpá-lo e pôr contra o inde-

pendentismo catalám para desumanizá-lo, humilhá-

lo e basicamente para conquistá-lo.

Mas por cima de tudo, responde a umha estratégia

coletiva de âmbito estatal, que legitima e dá carta-

branca ao governo para fazer o que quiger, inclusive

saltando as suas próprias leis, com a mínima oposi-

çom dentro do estado. Nada novo no horizonte.  

O relato do
quarto poder

xAvi MiqUEL

O tratamento jornalístico
responde a umha estratégia de
âmbito estatal que legitima e dá
carta-branca ao governo para
fazer o que quiger, inclusive
saltando as suas próprias leis
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çom. Umha medida de excepçom

desvelada no último minuto para bur-

lar o controlo da polícia espanhola e

da guarda civil. O que facilitou o voto

a muitas cidadans que evitárom os co-

légios nos que se produziam cargas.

Também ao presidente da Generali-

tat, que burlou a pressom policial se-

guido com um helicóptero com uma

troca de veículo debaixo dumha ponte.

Começam as cargas
A imagem as oito da manhá eram as

longas fileiras de gente que aguardava

para votar nas escolas, um carro

cumha parelha de mossos na porta,as

caras de sono das voluntárias dos

CDR, mas sobre todo a esperança e

nervos desenhados nos rostos de mui-

tas ao saber que que viviriam umha

jornada histórica.

As primeiras cargas e chegadas das

carrinhas das polócisa de choque das

duas policias espanholas (a nacional e

a guarda civil) produziam-se às nove

da manhá. Com elas estendeu-se o pá-

nico, objetivo principal  para desmo-

bilizar a partipaçom cidadá, sabedores

de que nom havia efetivos suficientes

para poder fechar umha maioria

ampla das escolas. Mas as cargas tam-

bém contribuírom para a solidarie-

dade (a nível estatal e internacional) e

a resistência (poucas pessoas das que

iam votar desistiam).

Mas nom só houvo violência para

tentar impedir o referendo, de facto a

violência mobilizada  só afetou umha

percentagem inferior a 20 por cento

dos centros de votaçom. Outra das es-

tratégias planejadas polo governo de

Rajoy para tratar de boicotar os resul-

tados do referendo foi a sabotagem o

sistema informático que tornava efe-

tivo o censo universal e que colapsou

e atrasou durante as primeiras horas

da manhá as votaçons. Estratégia que

também foi resolvida por hackers tra-

balhando ao serviço do referendo que

conseguírom devolver as ligaçons em

todos os colégios ao longo do dia.

No resto dos colégios houvo muita

tensom contida e raiva ao ver nos te-

lemóveis as notícias e vídeos que che-

gavam dos meios e das redes sociais,

mas, sobretodo, alegria: aplausos a

gente de idade que ia votar, lágrimas

de emoçom por participarem dumha

jornada histórica, voluntárias que le-

vavam jantar e café para as pessoas

que dormiram escolas, cumplicidade e

imaginaçom para esconder as urnas

ante a chegada da polícia. Esta requi-

sitou urnas, destroçou escolas, roubou

computadores dos centros e deixou

893 feridos.

Após as cargas
Pola tarde, a jornada decorreu muito

mais tranquila, suspeita-se que a Eu-

ropa chamou a atençom ao Estado es-

panhol, e muitos colégios fechados

abrírom. Os momentos de maior emo-

çom ocorrérom ao fecharem os colé-

gios e começar a contagem, muitos

noutros lugares para evitar o novo re-

quisamento de urnas. O balanço das

cargas deu-no o governo catalá no fim

do dia, 92 escolas fôrom fechadas à

força polas polícias espanhola. Pola sua

banda, os Mossos fechárom entre 130

e 140 sem usar a força.

De todo o acontecido dêrom boa

conta as observadoras internacionais,

que reconhecerom que estavam per-

plexas e “em shock” pela brutalidade

desplegada polo Estado espanhol no

mesmo dia do referendo. A atuaçom

policial tivo resposta  no dia 3 de Ou-

tubro com umha greve geral que pa-

ralisou o país. 700.000 pessoas tomá-

rom as ruas das principais vilas e

cidades para denunciar e rejeitar a vio-

lência vivida no 1-O numha nova jor-

nada histórica em Catalunha.

Mas também houvo contra manifes-

taçons espanholistas nos dias posterio-

res, com menos gente e com umha ul-

tradereita desbocada provocando

numerosas cenas de violência em di-

ferentes pontos dos Países cataláns. A

mais destacada foi a registada em Va-

lência, onde organizaçons de ultrade-

reita batérom nos independentistas

que saíam em manifestaçom para fes-

tejar a “diada” do País Valencià. Todo,

enquanto a polícia espanhola presen-

ciava as agressons sem intervir.

Os cenários que se
oferecem a partir de
agora som muitos e
variados e vam da
convocaçom de
novas eleiçons,
ilegalizaçom de
partidos
independentistas e
encarceramento do
presidente do
Governo catalám até
umha República
catalá que atuaria de
forma paralela à
administraçom do
Estado

ángel garcía
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Economia e república catalá
O primeiro que deveríamos fazer se quigermos ser

capazes de ter certa claridom mental, no meio da

tremenda quantidade de dados, e ademais podê-lo

fazer sem que os nojentos cheiros de pós-verdade e

cansaço da imprensa fabricada em Madrid, é, sem

dúvida, dar umha olhada para a realidade da econo-

mia produtiva de Catalunha e o seu posicionamento

na economia inter-regional e mundial.

De um ponto de vista estrutural, Catalunha conta

com um tecido empresarial muito peculiar baseado

nas PEMES, muitas delas campeás em exportaçom

e inovaçom, com umha presença moderada de

grande empresa (com elevados índices de produti-

vidade) e um sector público provavelmente dema-

siado reduzido.

Com apenas estes dados vê-se claro: as PEMES su-

ponhem o 70 por cento de ocupaçom e o 35 por

cento das exportaçons catalás. Ao mesmo tempo, é

umha economia cada vez mais aberta ao mundo:

com apenas o 16% da populaçom do Estado realiza

o 25,5 % de exportaçons, que suponhem perto de

70 mil milhons de euros anuais.

De umha perspetiva de sectores económicos, a

economia catalá baseia-se em grande medida na in-

dústria, na exportaçom e no turismo e serviços. Tam-

bém é importante destacar sectores estratégicos, in-

tensivos em capital humano como atividades

profissionais, científicas e técnicas, que em 2014

ocupavam a 200.000 pessoas.

Portanto vemos que umha grande parte da econo-

mia catalá tem umha estrutura notavelmente descen-

tralizada e muito aberta aos mercados internacionais,

cada vez mais desconetada com os modelos de de-

senvolvimento INE e pouco dependente do mer-

cado espanhol.

Nos sectores empresariais mas também nas classes

meias e trabalhadoras está-se a ter umha consciência

cada vez maior do cancro económico que suponhem

as grandes empresas vinculadas ao poder financeiro,

o dinheiro público repartido no BOE e os contratos

negociados no palco do estádio que leva o nome do

fascista Bernabeu. O sistema nomeado Aznarado

que centrifugou todos os sectores económicos foi de-

senvolvido e aplaudido por outros dirigentes do

PSOE e PP, que gozou também de ilustres colabo-

raçons pontuais de membros de IU, PNV e CIU. As

portas giratórias que situam, por dar três exemplos,

Felipe González no conselho de Gas Natural, a

Aznar no Conselho de Endesa... mas também Roca,

Salgado, Piqué; Zaplana, Guindos, Rato, Imaz e dú-

zias e dúzias de nomes mais. Numha escala menor,

o Aznarado e a pequena metástase criada ao redor

das caixas catalás e o Banco Sabadell acabam-se en-

contrando e entrelaçando a finais de 2000.

A veracidade do centro, a turbo-economia e a vio-

lência da crise financeira posterior provocou umha

baixa-mar que deixou descobertas todas as misérias

de umha gestom megalómana profundamente clas-

sista e corrupta.

Finalmente após pagar até a última gota dos ex-

cessos da classe político-financeira, a de Madrid e a

de Barcelona, agora é muito transversal a perceçom

da economia catalá, a cidadania e as empresas som

cautivos de um entramado financeiro de captaçom

mafiosa de dinheiro público e de sobrecustos irra-

cionais e serviços por baixo de estândares europeus

em todos os sectores regulados polo Estado.

Do custo e a qualidade do café num comboio do

AVE, até a taxa que paga umha aeronave por aterrar

no Prat. O imposto do solo, os abusos na fatura elé-

trica, telefónica, as autoestradas e o nom investi-

mento em autovias, a desastrosa situaçom do cerca-

nias de Barcelona, as preferentes, as operaçons de

estafa massiva com Bankia ou Banco Popular. Os

enormes custos em termos de malbaratamento de re-

cursos e ineficiências estruturais som agora umha ob-

viedade para a grande maioria da sociedade em Ca-

talunha.

Por isso, do tecido produtivo real, da grande em-

presa exportadora, das PEMES, dos autónomos, até

as cooperativistas, o mundo sindical, agrário e o da

investigaçom, em definitiva das pessoas que acordam

cedo de manhá e criam ocupaçom, suportam pres-

som fiscal, que fazem exportaçons e geram riqueza;

a fugida das empresas e a queda do regime do 78 é

visto como umha grande libertaçom, como umha

grande oportunidade.

Podemos fazer um símil com a consigna ‘abaixo as

muralhas’, que a cidadania de Barcelona, derrotada

mas cheia de vida e de ganas de abrir-se ao mundo

e desenvolver-se, fijo seu quando tirárom as mura-

lhas borbónicas que a fechavam e encadeavam em

1854. 

Claro que existem incerteza e nervos, claro que

venhem nuvens de tempestade mas a confiança das

pessoas nelas mesmas, acompanhada dos resultados

macroeconómicos, dos índices como o investimento

estrangeiro, o crescimento das exportaçons, o resur-

gimento do mundo agrícola e cooperativista mas so-

bretudo, a memória e a consciência do que é e re-

presenta o modelo económico impulsado por

Madrid com a conivência dos sectores da elite em-

presarial unionista (Godó, Gay de Montellá, Rosell,

Brofau...) catalá, empurra-nos para à frente: Adiante

com a República!

JOSEP ARnAiz nOgUERA

Josep Arnaiz noguera é economista e militante da esquerda

independentista.

Cada vez é maior a
consciência do cancro
económico que suponhem as
grandes empresas vinculadas
ao poder financeiro, o dinheiro
público repartido no BOE e os
contratos negociados no palco
do Bernabeu
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H
á que lembrar todas as

pessoas que o fascismo

de Franco matou porque

constituem a base do

que existe hoje”, aponta Elvira Varela

Bao. A filha de quem foi a primeira

presidenta da Agrupaçom Republi-

cana Feminina na Corunha e mestra

no sanatório de Oça nom dispom de

título académico algum. Nem tam se-

quer da Educaçom Geral Básica. Tam-

pouco nom realizou o Auxilio Social.

“Estou bem limpinha”, sustém ao

olhar de vagar os 91 anos que já leva

vividos.

Para aceder à educaçom regulada,

Elvira Varela devia aderir ao regime

fascista do general Francisco Franco e

renegar, portanto, da sua mae Elvira

Bao. A decisom de ser leal aos seus

princípios e aos da sua família impli-

cou ser “umha apestada durante mui-

tos anos” mas isso nom lhe apagou o

orgulho que sente da escolha. “Tivem

a escola na casa polo que também sou

consciente de que fum umha privile-

giada”, explica Elvira Varela, Elvirita,

como costuma ser conhecida pola sua

gente.

Elvira relata com emoçom que este

cinco de outubro se inaugurou a sala

Elvira Bao na facultade de Ciências de

Educaçom na Corunha e em questom

de dias abrirá-se a residência de estu-

dantes Elvira Bao ademais da praça

que leva o nome da sua mae por ini-

ciativa do Concelho. “Inaugurárom

duas praças umha a da minha mãe e

outra a de 8 de março, pode-lo crer?”,

di sorridente.

O concelho da Corunha iniciou um

processo de renomeamento das ruas

da cidade para reivindicar bem perso-

nagens importantes da Corunha bem

as suas nomenclaturas tradicionais. “É

muito importante lembrá-las”, indica,

“matárom muitas pessoas”. Elvira Va-

rela vive este processo com emoçom e

sentimento de justiça mas também re-

conhece que a esquerda “nom deveria

esquecer o seu passado nem deixar de

reivindicar a memória das pessoas que

fôrom assassinadas”.

memória e esperança
“Ainda que semelhe um tópico, o des-

conhecimento da história própria con-

dena os povos e as pessoas a repeti-la”,

sustém a ativisita pola memória histó-

rica Lola Ferreiro. Considera impres-

cindível reflexionar sobre o que lem-

bramos e nom lembramos já que

existem entre cinco e oito anos na me-

mória do povo em que se construírom

ilusons. Esse tempo da II República,

di Ferreiro, “foi condenado ao ostra-

cismo pola ditadura franquista”. “Isso

é muito nocivo porque dificulta a es-

perança e esta é fundamental”.  

À hora de recuperar a memória das

mulheres os esforços duplicam-se. “O

patriarcado nom consente a memória

das mulheres e é algo contra o que há

que luitar todos os dias”, indica a ati-

vista que aponta como “organizaçons

políticas de esquerdas e mulheres aca-

bárom por resignar-se”. Num exercí-

cio de otimismo, Lola Ferreiro assi-

nala como “agora já se começam a

recuperar os nomes e histórias das

nossas” mas este processo de recupe-

raçom da memória história nom é

umha questom simples. Com res-

Retratos de isabel Rios Lazcano e Juana capdevielle,
republicanas retaliadas no franquismo. 
marta paz

Elvira Bao. Maria zam-
brano. Federica Mont-
seny. Ruas e praças de

recente criaçom começam a ter nome de mulheres
republicanas, inclusive em lugares como na cidade
da corunha mudárom-se os nomes que o franquismo
impujo às ruas para colocar o das pessoas que jogá-

rom um papel importante na urbe ou as suas nomen-
claturas originais. Mas o renomeamento dos espaços
é abondo no trabalho pola memória histórica? Os ca-
minhos para recuperar a memória do povo, silen-
ciada com a morte e a repressom da ditadura fran-
quista, ainda estám por percorrer segundo assinala
a ativista Lola Ferreiro e mesmo a filha de Elvira Bao.

ana viqueira
anaviqueira@novas.gal

REcUPERAÇOM DO PASSADO cOLETivO /

Umha memória histórica
(ainda) muito limitada
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peito às iniciativas que só ficam no

renomeamento dos espaços, Lola Fer-

reiro aponta que som “imprescindíveis

mas por si soas nom abonda”.

memória com contexto
Nom só é necessário lembrar os atos

e as pessoas individuais senom o con-

texto que as envolve. “É preciso colo-

car um marco político à repressom so-

frida” como por exemplo assinalar o

golpe militar de 1931, precedente do

que se iniciará cinco anos depois. “Se

nom se recupera a memória no seu

completo, o processo fica coxo e até

pervertido”, destaca, “é preciso aplicar

o contexto, que isto entre nas escolas

através das ciências sociais”.

Lola Ferreiro contrapom o processo

sobre a memória vivido na cidade da

Corunha com o de Compostela. En-

quanto na primeira cidade houvo atos

públicos e conferências sobre o novo

nomeamento das ruas e praças como

a de Elvira Bao, em Compostela pas-

sou inadvertido. “No Castinheirinho

temos ruas como as de Carmen Lafo-

ret, Anna Frank, Maria Zambrano, Fe-

derica Montseny ou Concepción

Pérez Iglesias mas nom houvo ne-

humha reivindicaçom do que elas fi-

gérom e do que supujo para a nossa

história, tampouco nom se anunciou

publicamente”. Ainda que lhe custa

imaginar um processo social, político

e integrador sobre a memória histórica

próximo no tempo, Lola Ferreiro con-

sidera que é umha questom vital para

os povos. É necessário ademais, di,

destapar os crimes do franquismo e

que os seus responsáveis sejam leva-

dos à justiça ao mesmo tempo que

nom fique nenhum corpo das vítimas

por identificar.

Para materializar esta ideia, Ferreiro

defende quitar a agenda social aos po-

deres que decidírom, polo de agora,

até onde atinge o debate ao redor da

memória histórica. “A lei que impul-

sou o Partido Socialista Obrero Espa-

ñol colocou a memória histórica no

debate mas só em determinados ter-

mos já que a normativa é amplamente

reducionista”. Umha lei que se vê in-

cumprida polas instituçons públicas

como podem ser os concelhos que se

negam a mudar a simbologia fascista

ou os nomes das ruas franquistas. A

dia de hoje “nenhumha organizaçom

política denúncia que esta lei nom

abonda e as pessoas tenhem o direito

a reivindicar a sua memória e as crian-

ças tenhem o direito a conhecer a his-

tória, a de verdade”.

N
a sua casa, cheia de lembranças da sua

mãe, Elvira Varela passa a ponta dos

dedos polas fotografias da Agrupaçom

Republicana Feminina pondo nome a

cada cara. Uns nomes que pronúncia de corrido

como se se tratasse de um exercício diário. Amparo

López Jeán, “ela era a vice-presidente da Agrupaçom

e sempre estava com a minha mae”. Com um sorriso

di “esta mulher era conhecida como Lola la Rubia e

nunca consigo lembrar o seu apelido. Juanita Cap-

deville, pedagoga e bibliotecária, “os fascistas matá-

rom-na a paus estando grávida de cinco meses”.

Também Sofia, comenta, a mulher do alcalde da Co-

runha na República, Suárez Ferrín, foi assassinada.

María Miramontes. Carmen Rei Barral. Adela Me-

juto, “ela era concelheira”. “Aqui está Freijido, nom

lembro do seu nome mas formava parte da Agrupa-

çom Republicana Feminina e tinha umha tenda de

presentes na rua Real”.

Muda de foto e voltam aparecer os mesmos nomes

com algumha adicionada. “Pepita Muñíz, que geria a

primeira academia de mecanografia e taquigrafia da

cidade da Corunha e o seu marido que pertencia ao

Casino Republicano. Trinidad Villalón, secretária da

Agrupaçom. Teté Albajar, filha de Amparo López

Jeán, “também estava em todas coma mim”. “E esta é

Pilar Durán, mestra dos Castros que foi expulsa da es-

cola com o Golpe e marchou para Cuba com o seu

filho Juancito”.

“Acho de justiça que se reconheça que nom fôrom

delinquentes e que trabalhárom polas de abaixo”, sus-

tém Elvirita, que admite que “fica muito para fazer

pola memória das pessoas que luitárom pola ilusom e

conviçom de que um mundo melhor é possível”.

Nomes apagados da história
A bAtAlhA COntRA O EsQUECimEntO

Elvira varela, filha da republicana Elvira Bao
héctor barandela

Nom só é necessário
lembrar os atos e as
pessoas individuais
senom o contexto
que as envolve
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“A esquerda situada do lado do estado
imperialista deixa de ser esquerda”
Ultimamente, tens falado muito
sobre a importáncia do conflito
sírio para entender o presente
mundial. A que te referes?
Sim, é um sintoma da queda da hege-

monia estadounidense. Quando no sis-

tema mundo um hegemom está em

decadência, ocorrem cousas como esta,

que em certas partes do planeta já

nom é o império quem dita as pautas.

Antes, a CIA organizava um golpe de

Estado se os EUA nom gostavam dum

governo, agora tenhem que recorrer a

estratégias mais perversas.

Para entender o caso sírio, cumpre

entender a geopolítica mundial e mais

a do Oriente Médio de jeito particu-

lar. Na Síria, joga-se em várias cama-

das: quanto ao poder mundial, a recu-

peraçom do papel protagonista da

Rússia e a adoçom da estratégia do

Iraque por parte dos Estados Unidos.

Quer-se dizer, que preferem destruir

o país a nom poder governá-lo. Des-

truírom a Líbia, destruírom o Iraque

e agora destruem a Síria. Quanto à

geopolítica da regiom, dá-se umha tri-

pla aliança sionista-saudi-estado-uni-

dense contra a Rússia, Irám e outros

poderes emergentes. O projeto origi-

nal dessa aliança era atacar o Irám,

mas é-lhes impossível enquanto Hez-

bollah se mantenha no sul do Líbano

com potência de mísseis apontando a

Israel. Por isso, para poderem atacar o

Irám, cumpre-lhes acabar com Hezbo-

llah e com o seu corredor de armas

que atravessa a Síria desde o próprio

Irám. Destarte, a cabeça de al-Assad

era fundamental e aproveitárom o le-

vantamento da Primavera Árabe con-

tra a sua ditadura, um movimento ge-

nuíno e popular. Porém, essa luita

corrompeu-se quando os EUA,

a. p.

O
sociólogo porto-riquenho
Ramón Grosfoguel con-
verteu-se nos últimos anos

num dos maiores referentes do pensamento decolonial, o qual
expóm que os efeitos dos séculos de dominaçom imperialista de

ocidente ainda estám a construir as relaçons entre os povos do
mundo. Grosfoguel visitou Compostela em setembro para parti-
cipar do colóquio ‘Reflexons, experiências e desafios da esquerda’
mas umhas horas antes da palestra aceitou umha conversa para
analisar a situaçom internacional e a esquerda ocidental.

césar caramês

Ramón
Grosfoguel
sociólogo
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com os sauditas e os sionistas, criam

e financiam os grupos wahabitas, al-

Nusra (a Al-Qaida síria) e o ISIS.

Mesmo lhes fornecêrom armas prove-

nientes da queda da Líbia através da

Turquia, território OTAN, e extermi-

nárom os líderes da oposiçom demo-

crática. Queriam tentar o mesmo que

já figeram com Gadafi mas nom con-

seguírom o apoio da ONU. Assim, sur-

giu um vazio e a guerra prolongou-se

fazendo crescer o terrorismo wahabita.

O wahabismo nom tem nada a ver

com o Islám tradicional, é umha

forma colonial e som minoritários. No

mundo islámico sempre reinou a di-

versidade. A própria ideia do califado

como Estado islámico homogeneizado

provém diretamente do mito mo-

derno ocidental do Estado-nacom

unificado que se estende após a revo-

luçom francesa. O ISIS é a Revoluçom

Francesa e corta cabeças como ela. O

wahabismo só tem douscentos anos e

nom foi aceite como umha versom su-

nita do Islám até o século XX. Promo-

vêrom-no os británicos para luitar

contra os otomanos e mais tarde os

Estados Unidos graças à importância

da Arábia Saudita como produtor de

petróleo. Aliás, considera os outros

muçulmanos inimigos a partir dumha

leitura literal do Corám malhada da

ótica do cristianismo protestante

anglo-saxom. Por isso, foi-lhes tam útil

na zona contra governos anti-imperia-

listas,  justificando intervençons mili-

tares ou derrocando-os. Por umha

banda, o wahabismo constitui o aliado

natural do imperialismo norte-ameri-

cano na regiom, pola outra fornece-

lhe o estereotipo de muçulmano que

lhe cumpre a Ocidente para justificar

a islamofobia nos seus países e reduzir

direitos em nome da segurança.

Foche mui crítico com Unidos-
Podemos recentemente. Que
achas tam grave nas suas pos-
turas?
As esquerdas ocidentalizadas reduzí-

rom todo à perspetiva dum operário

branco ocidental idealizado e redu-

zem todas as opressons a umha opres-

som de classe. Partem da premissa de

que vivemos num sistema de explora-

çom, o capitalismo, e que se mudar-

mos o sistema económico, mudaremos

também os outros problemas: patriar-

cado, homofobia, racismo, imperia-

lismo... O laboratório que demonstrou

o fracasso desse modelo foi o socia-

lismo do século XX. Nom só nom re-

solveu essas questons, mas nem sequer

o fijo com o problema de classe e eco-

nómico. Esse paradigma está obsoleto.

Se tu te organizas contra o capital à

imagem do capital: de jeito racista, se-

xista, homofóbico, eurocéntrico, car-

tesiano, cristianocéntrico...  acabas re-

produzindo as suas dinámicas; os

meios definem os fins. O capitalismo

nom é um sistema económico, é umha

civilizaçom.

Agora moderárom-se e reconhecem

retoricamente a opressom da mulher e

disto e do outro, mas no fundo voltam

ao mesmo. O caso de Unidos-Podemos

com a Catalunha constitui um exemplo

óbvio. Falam de plurinacionalidade ao

jeito dos movimentos indígenas, mas

realmente estám a propor multicultu-

ralismo liberal. Quer-se dizer, reconhe-

cem a tua identidade de maneira super-

ficial e dam-che esmolas para que

choutes e dances no teu carnaval fol-

clórico, mas nom questiones quem

manda aqui, que só pode ser Espanha.

Que di Podemos perante o caso ca-

talám? Que o referendo é ilegal e que

por isso cumpre nom apoiá-lo. Desde

quando um projeto de esquerdas se

subordina ao que dim as leis? Se há

umha lei injusta, viola-se. Se cumpre a

desobediência civil, fai-se. O direito

de autodeterminaçom é umha exigên-

cia democrática e justa. Se dis que só

o vás apoiar quando seja legal, estás-

te a situar do lado de Rajoy, do Estado

imperial espanhol e da continuaçom

do regime do 78. A única alternativa

que lhe proponhem a Catalunha é

desmobilizar-se e votá-los a eles para

que algum dia no futuro cheguem a

ganhar no Estado e mudem a lei. Que

brincadeira é essa? No entanto o povo

catalám realiza um ato de desobediên-

cia civil que todos deveríamos apoiar,

a esquerda espanholista, à hora do

“mambo”, vai-se para a outra beira

apoiar o regime do 78. O mesminho

que a esquerda francesa quando a in-

dependência da Argélia. Estamos a

falar dumha esquerda imperialista,

“As esquerdas
ocidentalizadas
partem da premissa
de que vivemos num
sistema de
exploraçom, o
capitalismo, e que se
mudarmos o sistema
económico,
mudaremos também
os outros problemas:
patriarcado,
homofobia, racismo...”

“O caso de Unidos-
Podemos com a
Catalunha constitui
um exemplo óbvio.
Falam de
plurinacionalidade a
modo dos
movimentos
indígenas, mas
realmente estám a
propor
multiculturalismo
liberal”

“Se tu te organizas
contra o capital à
imagem do capital: de
jeito racista, sexista,
homofóbico,
eurocéntrico,
cartesiano,
cristianocéntrico...
acabas reproduzindo
as suas dinámicas; os
meios definem os fins”

xosé bocixa
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em movimento

colonialista, que nom entende o

que implica ser um sujeito oprimido

numha situaçom de dependência.

Mas é possível umha esquerda
espanhola que nom seja impe-
rialista por definiçom?
É que no momento que tu tens umha

esquerda que se situa do lado do Es-

tado imperialista, deixa de ser es-

querda. O que demonstra Podemos é

que representa a versom mais inteli-

gente da renovaçom do Estado impe-

rial espanhol, e isso é direita. O Es-

tado espanhol fundou-se como um

Estado imperial e foi toda a vida um

Estado imperial. Se realmente fossem

sérios na ideia da plurinacionalidade,

nom se organizariam nas naçons sem

Estado. Porém, o seu projeto é que a

integridade do Estado imperial espan-

hol continue intacta. O pior de todo é

que som cegos ao seu próprio nacio-

nalismo espanholista, é abraiante.  Eu

nom duvido da honestidade de Pablo

Iglesias, de Errejón e de todos eles,

mas o seu quadro categorial reduz-se

ao colonialismo de esquerda.

Como vês as esquerdas sobera-
nistas em relaçom à ótica deco-
lonial?
Devem-se perguntar que tipo de Es-

tados independentes vam construir e

nom voltar ao Estado-naçom homoge-

neizado do nacionalismo liberal tradi-

cional ou repetirám Espanha. Repeti-

riam as dominaçons de género, a do-

minaçom contra os migrantes, contra

os ciganos, contra os muçulmanos...

Cumpre renovar a narrativa identitária

galega, basca e catalá cara a identidades

nacionais pluriversais que contenham

em si toda a diversidade de particula-

res. Por exemplo: o galego-cigano, o ga-

lego-muçulmano... Umha identidade

que as contenha todas sem hierarqui-

zaçons. Na que já nom é um só o que

define o que tem que ser o galego,

senom que entre todos definimos para

todos o que é ser galego. Para isso cum-

prem estruturas de autonomias entre

diferentes etnicidades dentro do ga-

lego. Cumpre realizar o giro decolonial.

Desde os anos setenta, o sobe-
ranismo galego categorizou a
Galiza como colónia frente a Ca-
talunha e Euskal Herria, que se-
riam naçons dependentes com
relaçons de poder mais conven-
cionais na Europa. Isto explica-
ria os diferentes ritmos políti-
cos. Qual é a tua opiniom?
Isso remete-nos para as hierarquiza-

çons diferenciadas dentro do Estado

espanholista. Galiza e al-Ándalus

fôrom saqueadas. Polo contrário, as

burguesias basca e catalá mantivêrom

cumplicidade co Estado e participá-

rom dum jeito mais protagonista na

conquista das Américas. A Catalunha

é um lugar semiperiférico, sempre foi

um lugar intermédio que exerceu de

centro frente a outras periferias. O

País Basco também com respeito às

Américas. O caso galego é um caso de

conquista muito mais forte e de espó-

lio das populaçons locais. Esse pro-

cesso de exploraçom e dominaçom

exerceu-se dumha forma muito mais

crua e determinou as relaçons sociais

até o presente.

Para concluirmos, implicache-te
publicamente na defesa da Ve-
nezuela contra últimos ataques
do que alguns já denominam
Nova Operaçom Condor contra
os governos latino-americanos.
Que nos podes dizer do que
está a acontecer alá?
Agora mesmo há umha guerra econó-

mica, umha guerra militar, umha gue-

rra política e umha guerra mediática

contra Venezuela. Neste momento, o

mais patético é o silêncio que vês nas

esquerdas. Antes, nos oitenta, quando

atacavam aos sandinistas, havia um

movimento de apoio internacional.

Agora os meios conseguem criminali-

zar os movimentos revolucionários até

dentro das esquerdas mundiais. É

abraiante o seu silêncio sobre a Vene-

zuela e como estám a ser cúmplices

dessa maneira. Alguns mesmo repe-

tem as barbaridades que leem na im-

prensa. Começando por Podemos, a

propósito, que manifesta umha ambi-

guidade incrível. Som esquerdas mui

coloniais, manejam umha epistemolo-

gia mui eurocéntrica que lhes fai re-

produzir aquilo contra o que teorica-

mente estám a luitar. Podemos, da

ótica de Laclau,  interpretou o 15-M

realizando umha analogia com a Gue-

rra da Água da Bolívia, com o Caracazo

da Venezuela ou com o Corralito argen-

tino. E sim, acabárom produzindo os

governos de Evo, Chávez e os Kis-

chner, porque havia um mandato po-

pular claro que se organizou. Mas Po-

demos é umha umha criaçom do

facebook e mediática. Nom tenhem um

movimento de quadros, um movi-

mento popular que, de abaixo, dê um

mandato. Eles montam numha onda e

montam por cima.

“As esquerdas
soberanistas devem-
se perguntar que tipo
de Estados
independentes vam
construir e nom voltar
ao Estado-naçom
homogeneizado do
nacionalismo liberal
tradicional ou
repetirám Espanha”

“Nos oitenta, quando
atacavam aos
sandinistas, havia um
movimento de apoio
internacional. Agora
os meios conseguem
criminalizar os
movimentos
revolucionários até
dentro das esquerdas
mundiais”

xosé bocixa
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C
omo elas, som muitas as músicas que assumem um

papel dinamizador da cultura musical do país na

sombra ou acima de grandes cenários, num eido

onde ainda resta muito caminho por percorrer

quanto à visibilizaçom feminina, mas sobretudo feminista. Do

folque até o heavy metal, passando polo rock ou o ska, as mu-

lheres galegas fam parte de um panorama musical maioritaria-

mente masculinizado, que reivindicam como espaço próprio a

passos largos. O empoderamento musical feminino chega até

nós em solitário com projetos tam profissionais como rebeldes,

em forma de agrupamentos unicamente femininos, ou com a

integraçom das mulheres em grupos musicais onde antiga-

mente a sua presença era anedótica. página 28

mulheres,
músicas
e galegas

borxa toxa
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E
m tanto que presença constante do que

de “natural” há em cada pessoa, o corpo

sempre foi o suporte privilegiado em que

as ideologias reacionárias inscreveram (in-

corporaram) as suas sociodiceias, essas narrações mí-

ticas de autojustificação dos seus privilégios sociais.

Exaltando um determinado modo de entender o

desporto, os fascismos pretendiam mostrar a suposta

evidência das hierarquias “naturais” que defendiam,

num exercício de darwinismo social que escondia a

exploração de género, de classe e racial, numa ima-

ginada meritocracia biológica que expressaria o

corpo. Ainda, estas ideologias criaram o discurso

que contrapõe a atividade “útil” do exercício físico

às futilidades culturais da esquerda.

O último refúgio de classe
Coincidindo com uma forte crise na passagem do

século XIX ao XX, as elites culturais alemãs viram

ameaçado o seu tradicional statu quo pola democrati-

zação do acesso ao ensino superior. Boa parte da

produção dos chamados “revolucionários conserva-

dores” foi uma reação contra essa ameaça aos seus

privilégios; através de alambicadas fórmulas metafí-

sicas estes filósofos não faziam outra cousa que ex-

pressar o seu mal-estar e resistência perante a ple-

beização da academia1. Agora que a cultura parecia

estar ao alcance de qualquer um –não se esqueça a

epopeia autoeducativa do movimento obreiro da al-

tura-, a aristocracia cultural foi elaborando a ideia

do corpo como última evidencia da sua superiori-

dade. Nietzsche, nos aforismos do seu O que falta aos

alemães, expressou-no com mais rotundidade do que

ninguém: “Tudo o que é bom é herança e não há

que enganar-se aqui: o cultivar meros sentimentos

ou ideias não é nada ou quase nada, ante tudo há

que persuadir o corpo. O severo mantimento de ges-

tos significativos escolhidos, o obrigar-se a viver

como homens que não se deixam castrar é suficiente

para tornar-se seleto, e em duas ou três gerações terá

ficado interiorizado”; “A cultura deve começar no

lugar devido, não na alma (funesta superstição de

clérigos), o lugar preciso é o corpo, o gesto, a dieta,

a fisiologia, o resto é consequência”. 

Em certa maneira Nietzsche estava no certo: a

hexis corporal, em tanto que diferença social incor-

porada, lei social feita corpo, agrupa as disposições

mais profundas do habitus e polo tanto as mais difí-

ceis de modificar, que continuam a funcionar

mesmo durante muito tempo depois de que as con-

dições que as engendraram tenham desaparecido;

eis o exemplo caricaturesco do fidalgo depaupe-

O fascismo e o corpo

No corpo
atrincheira-se melhor
do que em nenhum
outro lugar a antiga
classe do desclassado

carlos c. varela
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rado que mantém o seu porte aristocrático e ma-

neiras esquisitas à mesa de uma taberna miserável

ou, igualmente, a do novo-rico incapaz de adquirir

os hábitos corporais legítimos da burguesia e cuja

gestualidade camponesa indissimulável delata todo

o tempo a sua origem social. No corpo, pois, atrin-

cheira-se melhor do que em nenhum outro lugar a

antiga classe do desclassado, permitindo-lhe conti-

nuar a ver o seu anterior privilégio como um direito

natural, exatamente da mesma maneira que um ca-

valo sempre será melhor do que um burro.

A regeneração anatómica da sociedade
Como é bem sabido as ideias dos revolucionários con-

servadores foram usadas polo nazismo para a sua

ideologia, em um contexto epistémico (de Gall à fre-

nologia, passando polo neomalthusianismo) em que

era crença generalizada a existência de uma correlação

entre os aspetos físicos e morais das pessoas, e por-

tanto a possibilidade de uma reforma biológica-social

que, em última instância, deu cobertura teórica ao ter-

ror eugenésico. Mas seria um erro atribuir tal barbárie

exclusivamente ao fascismo; as próprias ferrolanas Au-

rora Rodríguez Carballeira e a sua filha Hildegart,

junto com muitos outros intelectuais republicanos, lu-

tavam pola “eliminação das vidas sem valor polo gás

ciclão” como método de transformação social, brutal

utopia materializada depois polo III Reich2. 

Porém esta foi só a cara oculta da ideologia cor-

poral fascista, que ao mesmo tempo exibia a plena

luz do dia e por todos os meios a outra cara da

mesma medalha: a exaltação desportiva dos “corpos

úteis”. As Olimpíadas, de Berlim, mesmo com o

preto Jesse Owens a desluzir a festa, foram um

evento propagandístico sem comparação, onde a

apresentação espetacular do corpo ário tornava

completamente prescindível a palavra para difundir

a ideologia nazista, cuja superioridade aparecia tão

natural como a do atleta que corre mais do que os

outros. A chave deste sucesso foi o inegável talento

cinematográfico de Leni Riefenstahl, quem para o

seu impressionante trabalho de estetização e divini-

zação do corpo contou com os meios da maior das

superproduções3. As imagens dos atletas no estádio

ou na vila olímpica, sem nenhum tabu à hora de

mostrar o corpo, constituíram o mais potente dos

discursos que o nazismo podia imaginar; a beleza

corporal fascista colonizava todas as mentes. Nos

seus filmes de ficção Riefenstahl aprofundara na

épica de alta montanha –Zizek analisou-nos como

fascistas-, para rematar nos seus últimos anos sur-

preendendo ao mundo com a publicação de um fas-

cinante álbum fotográfico, Afrika, onde a artista ger-

mana, já idosa, retratava em toda a sua plenitude a

beleza física dos povos pretos do Nilo, e especial o

Nuba. A apologeta do nazismo estava a descons-

truir-se para redimir-se da mão dos pretos? Ou a sua

ideologia do corpo continuava intata, projetando-se

agora em um novo objeto?

desporto na ‘sección Femenina’
De entre todas as correntes que desputavam a he-

gemonia do primeiro franquismo, os “revolucioná-

rios” da Falange eram os mais predispostos a impor-

tarem a ideologia corporal do nazismo, com o seu

imaginário (o ar livre, as montanhas nevadas) e a

sua estética (os cartazes de guerra com soldados-atle-

tas). A importação hispana desta ideologia é espe-

cialmente interessante no âmbito da Sección Feme-

nina, não só polo conflito com a visão católica do

corpo da mulher, senão também por ver como lida-

vam com o paradoxo de promover uma atividade, o

desporto feminino, que ainda que só fosse involun-

tariamente encerrava em si um questionamento dos

roles tradicionais de género, com a brutal lógica pa-

triarcal do fascismo corporal.

No seu excelente Usos amorosos de la postguerra espa-

ñola –que seguirei neste apartado-, Carmen Martin

Gaite assinalava que “a ginásia inscrevia-se na luta

do limpo contra o sujo, do são contra o malsão. A

afeção ao ar livre e ao sol era um antídoto contra o

ambiente impuro de bares, cinemas e tertúlias”4, isto

é, os espaços culturais da socialização esquerdista.

As falangistas também justificavam a sua atividade

física como uma prática que, sobretudo, ajudava à

Os fascismos
pretendiam mostrar
a suposta evidência
das hierarquias
“naturais” que
defendiam, num
exercício de
darwinismo social
que escondia a
exploração de género,
de classe e racial,
numa imaginada
meritocracia biológica
que expressaria o
corpo
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higiene da sua função fundamental no patriar-

cado: a maternidade, posto que, como diziam na re-

vista Medina, assim obtinha-se a mulher “limpa mo-

ralmente que o Estado quer para a mãe dos seus

homens do porvir”5. Igualmente, María Pilar Mora-

les defendia o desporto como potenciador de todos

os atributos da feminidade tradicional: “A ginásia e

o desporto adequados exercem uma ação bem-fei-

tora sobre a mulher (…), ajudam-lhe a atingir a ple-

nitude da sua graça e harmonia física; desenvolvem

a sua agilidade e força; despertam nela o sentido da

disciplina e esclarecem a sua inteligência, consti-

tuindo à vez um entretimento alegre, são e honesto.

E fam-na mais apta para a sua missão maternal”6. 

Contudo, esta circunscrição do desporto feminino

aos roles patriarcais não parecia convencer à Igreja,

e Eijo Garay, bispo de Madrid-Alcalá, atacará em

1941: “O desenfreio desonesto não necessita certa-

mente de grandes estímulos para desenvolver-se.

Antes bem, revela-se com pujança em qualquer cir-

cunstância favorável, mas a juventude costuma acres-

centar-se, sob pretexto de lícitos exercícios despor-

tivos e ginásticos, até mascarar um neopaganismo de

incalculáveis consequências”7. Perante tal apocalipse

Pilar Primo de Rivera defendia-se calmando a ob-

sessiva suspeita sexual dos católicos: “o perigo que

pudesse haver para as mulheres de que se afeiçoem

a apresentarem-se diante do público com uns fatos

que não se acomodam quiçá às normas da moral

cristã, ou a cousa um pouco pagã que tem em si de

dar-lhe demasiada importância à beleza do corpo,

está salvada com uma vigilância constante sobre a

indumentária”8. Em efeito, a atividade física das fa-

langistas acarretava o problema da vestimenta; lem-

bre-se que a aparição da bicicleta já produzira em

Europa uma revolução colateral, ao libertar as mu-

lheres burguesas do corsé e proporcionar-lhes uma

justificação ergonómica para o uso das calças que,

como bem sabiam os reacionários, também iriam

supo ruma maior liberdade de movimentos políti-

cos. Este problema resolveu-se com a invenção do

“pololo”9, uma espécie de calças muito folgadas, de

certo ar mourisco, que foram a particular contribui-

ção falangista a essa extensa história de prendas de

vestir e complementos pensados para proteger as

mulheres das maldades do seu próprio corpo. 

A disciplina nacional-católica dos corpos
Resta por analisar o outro uso ideológico do des-

porto em que insistiu o franquismo, e que Carmen

Martín Gaite já assinalou: a sua contraposição como

prática “útil” às “inúteis” atividades culturais e polí-

ticas da esquerda. Um outro artigo da revista Medina

explica-o com total claridade: “Nos anos que prece-

deram à nossa Cruzada, a mocidade dividia-se em

dous setores: os que jogavam a conspirar em todas

as encruzilhadas do exótico e o malsão e aqueles

que preferiam exercitar os seus músculos e o seu

vigor nos jogos físicos para oferecer corpos mais for-

tes, mais ágeis ao ressurgimento espanhol que pre-

De entre todas as
correntes que
desputavam a hegemonia
do primeiro franquismo,
os “revolucionários” da
Falange eram os mais
predispostos a
importarem a ideologia
corporal do nazismo, com
o seu imaginário (o ar
livre, as montanhas
nevadas) e a sua estética
(os cartazes de guerra
com soldados-atletas).
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paravam os vigias do seu pensamento”10. Eis a

versão nacional-católica do disciplinamento dos cor-

pos que Foucault sintetizara como “o procedimento

técnico unitário polo qual a força do corpo está com

o menor gasto reduzida como força “política” e ma-

ximizado como força útil”11, tornando os corpos em

produtivos à vez que submissos. Se atendemos às

manifestações de filosofia desportiva espontânea de

muita gente de hoje, tópicos como “os rapazes en-

quanto estão no desporto não estão em cousas pio-

res”, comprovaremos como esta ideologia corporal

continua a ressoar com força. Eram cientes deste uso

despolitizador do desporto os comunistas italianos

que em 1913 organizaram o seu Congresso Nacio-

nal de Ciclistas Vermelhos, e que alertavam sobre

“esses jovens mais desejosos de ler a Gazetta dello Sport

que o Avanti!, esses jovens preocupados só por fazer

o amor e correr em bicicleta”, se bem são palavras

que também encerram certa condena à autonomia

do desporto e o prazer que supõe em si. 

1. Veja-se: P. Bourdieu, ‘L’ontologie politique de Mar-

tin Heidegger’. Actes de la recherche en sciences sociales, 1975,

Numero 5-6, p. 109-156.

2. Sobre este pasado incômodo da esquerda hispana es-

creveu Guillermo Rendueles em El manuscrito encontrado

en Cienpozuelos, Madrid, Morata, 2017 [1989].

3. Veja-se o documentário de Jean-Christophe Rosé,

Les champions de Hitler, 2016. 

4. Carmen Martín Gaite, Usos amorosos de la postguerra espa-

ñola, Barcelona, Círculo de Lectores, 1988 [1987], p. 67. 

5. Medina, 10/7/1941.

6. Mª del Pilar Morales, Mujeres, Madrid, 1944, p. 55-56.

7. Ecclesia, 15/12/1941.

8. Pilar Primo de Rivera, “Discursos, circulares y escri-

tos”, cit. em: Historias del franquismo, Sedmay, 1977, fas-

cículo 42, p. 235. 

9. Carmen Martín Gaite, op. cit., pp. 68-69.

10. Medina, 31/5/1942. 

11. Michel Foucault, Vigilar y castigar, Madrid, Siglo

XXI, 1994, p. 224.

As falangistas também
justificavam a sua
atividade física como
uma prática que,
sobretudo, ajudava à
higiene da sua função
fundamental no
patriarcado: a
maternidade

zaida escobar
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O
empoderamento musical feminino

chega até nós em solitário com proje-

tos tam profissionais como rebeldes,

em forma de agrupamentos unica-

mente femininos, ou com a integraçom das mulhe-

res em grupos musicais onde antigamente a sua pre-

sença era anedótica. Com talento, trabalho e muito

que dizer, grandes artistas como Ugia

Pedreira, Sés, Guadi Galego, Lidia Bo-

tana ou As Tanxugueiras levam o

nosso idioma por cenários de todo o

país e de fora da Galiza. Outras como

a Uxía chegárom até África e América,

e levárom adiante com êxito projetos

tam destacados como o festival Cantos

na Maré. “Sempre há essa tentaçom de

criticar umha mulher polo seu dis-

curso, porque é valente e di o que

pensa. Ainda há quem se surpreenda

por algo tam normal como a liberdade

de expressom e devem saber que nom

somos mulheres ao serviço dum discurso patriarcal,

senom que temos o nosso próprio”, reivindica a ar-

tista. Para Uxía é importante também destacar o

papel da mulher como criadora, já que em palavras

suas “nom somos, como pretendérom muitas vezes,

um objeto do autor, gente que só canta ou inter-

preta. A mulher também é autora e criadora e há

que sublinhar a autoria das nossas cançons e mos-

trarmo-nos sempre mui orgulhosas do que fazemos”.

Nos últimos anos vários grupos femininos coma

As Punkiereteiras, com o seu “Canto feminista”, A

Banda da Loba ou The Tetas' Van subírom aos ce-

nários do país demonstrando que a uniom fai a força

e que as músicas galegas já nom vam ficar caladas.

Com o afám de visibilizar a grande presença femi-

nina no ámbito musical galego, surgírom também

iniciativas coma Músicas Galegas Ilustradas, da bai-

xista e ilustradora Laura Romero, quem denúncia a

minoría de atuaçons femininas em festivais e con-

certos a golpe de lápis e papel. Outras como as Mul-

heres Galegas Kanheras (MGK), citadas no começo

deste texto, saírom à luz no ano passado da mao da

vocalista Patty Castro, fazendo toda umha declara-

çom de intençons ao juntar mais de 30 mulheres de

todo o país que desenvolvem a sua atividade musical

arredor dos géneros rock e heavy metal. A iniciativa,

que prepara a sua segunda ediçom, compreendeu a

gravaçom dum disco e um concerto conjunto,

mulheres, músicas e galegas
Maes, amigas, artistas e
irmás, mas sobretudo,
galegas e músicas “das

que luitam na vida”. Assim é como se definem as MgK,
um coletivo de mais de 30 mulheres músicas galegas, no
seu tema conjunto “Somos”. como elas, som muitas as
músicas da galiza que assumem um papel dinamizador
da cultura musical do país da sombra ou acima de gran-
des cenários, num eido onde ainda resta muito caminho
por percorrer quanto à visibilizaçom feminina, mas sobre-
tudo feminista. Do folque até o heavy metal, passando
polo rock ou o ska, as mulheres galegas fam parte dum
panorama musical maioritariamente masculinizado, que
reivindicam como espaço próprio a passos largos.

alba moledo
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ademais de visibilizar a presença de mulheres

cantando em gutural, tocando a bateria, o baixo ou

a guitarra em grupos coma Strikeback, Ith, Galiryon

ou Bala, este último composto por duas mulheres

vocalistas e instrumentistas. “Temos que poder

aprender dos erros do passado para criar umha so-

ciedade mais justa e igualitária para todas. É um tra-

balho da sociedade em geral, na vida diária, com pe-

quenos gestos, e dar visibilidade às mulheres é um

desses gestos”, assegura a promotora do projeto.

O talento jovem e feminino também está a des-

pontar nos últimos tempos no panorama galego e as

novas geraçons venhem cheias de energia para se fa-

zerem ver. Com esta força nasce o projeto 85C, que

umha vez ao ano reúne moças que cantam, dançam,

tocam instrumentos e recitam poesia. “Definimo-nos

como um projeto criado para que toda pessoa que o

deseje poda sentir a magia através da arte dumhas

mulheres que já nom choram para mamar, que nom

sabem de ajoelhar-se e que nom querem viver mais

na submissom que alguém um dia lhes quijo impor”,

explica Paula López Lodeiro, umha das integrantes

do projeto. Aos seus 21 anos, conta com o Grau Pro-

fissional de trombom no Conservatório, e é umha

das três integrantes femininas que formam o grupo

de ska Liska!. A integraçom de mulheres em bandas

como esta, que tem nove membros, desempenha, na

sua opiniom, “um papel normalizador da situaçom

de desigualdade que se vê nos cenários, sobretodo

neste estilo musical”. Segundo esta artista, “deveria

ser normal encontrar mulheres tocando em grupos,

já que, por exemplo, na música clássica nom se dá

esta situaçom, mas em bandas de rock, ska ou punk

é menos frequente que haja mulheres”. Neste pano-

rama, outras bandas como Dudecan, Trapallada ou

A Compañía do Ruído integram também grandes

músicas na sua formaçom. “Por sorte cada vez imos

somando, mas ainda resta muito caminho por per-

correr”, avalia Paula quem, como outras muitas mú-

sicas galegas, trabalha cada dia pola música, o idioma

e a igualdade.

Há mais de 30 anos que andas a es-
palhar a música galega polo mundo
fora. Como avalias a tua evoluçom
como música ao longo deste tempo?
Antes preocupava-me mais com o artifício,

e creio que ao longo destes anos fum bus-

cando todo o contrário. Cada vez vou ten-

tando que a voz tenha mais protagonismo e

que os instrumentos estejam ao seu serviço.

Tem que haver verdade na música e na voz,

e também naquilo que queres transmitir.

Depois de subires a cenários de todo
o mundo e levares a cabo tantos pro-
jetos como o Cantos na Maré, que di-
rias a aqueles que ainda subestimam
o papel da mulher na música galega?
As mulheres fôrom transmissoras de toda a

sabedoria musical de jeito oral e principal-

mente assumírom esse papel e depois fôrom

criadoras ao longo de todo este tempo. Som

fundamentais e  tenhem desempenhado um

papel mui grande em todos estes últimos

anos. Nestes momentos, as mulheres temos

um papel mui relevante na inovaçom e na ori-

ginalidade das propostas, no risco e na valen-

tia. Creio que a grande revoluçom virá pola

mao das mulheres e espero que seja no século

XXI. A injustiça e a violência machista nom

deixam que as nossas ás medrem, e temos que

luitar para ser mais livres e mais nossas.

Havendo tantas mulheres músicas e
com projetos na Galiza, como pode-
mos acabar com esta invisibilidade?
Creio que o segredo está fundamentalmente

na nossa cumplicidade. Devemos entender

que se nos juntamos, realmente podemos

achegar outra olhada do mundo e essa pode

ser umha das saídas. Felizmente, isto já se dá

de forma natural, já que somos todas bastante

amigas, entendemo-nos bem e há muita cum-

plicidade e amizade. Eu procuro aprender de

todas as minhas companheiras. A algumhas

tocou-nos pelejar um pouco para sermos

mais visíveis e outras tenhem esse caminho

um pouco mais difícil, mas temos que impul-

sar o nosso discurso próprio e visibilizar a au-

toria das nossas cançons e mostrarmo-nos

mui orgulhosas do que fazemos.

Qual dirias que é a nossa realidade?
Há um viveiro enorme, e temos que ter em

consideraçom o que está por vir e o que está

aí latente. Por isto há que empoderar-se e

tomar consciência do  valor próprio e nom

estar ao serviço do discurso patriarcal, mas

do nosso como mulheres. Estamos falando

dum espaço tam enorme das mulheres que

quem nom o veja assim ou está cego ou nom

conhece bem a realidade musical galega.

Penso que é de justiça valorizar o trabalho

de todas e cada umha de nós.

“As mulheres temos um papel
mui relevante na inovaçom”

“Na música clássica
nom se dá esta
situaçom, mas em
bandas de rock, ska ou
punk é menos frequente
que haja mulheres”

isabel leal

Uxía
senlle
cantora
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A
ruda (Ruta graveolens), a que cheira bem e

cheira mal e espanta as meigas se levamos

um raminho no peto, é umha destas

ervas malditas. Medra às portas de tantas

casas e som tantas as testemunhas vivas e as consu-

midoras habituais da ruda, que resulta difícil acre-

ditar nos símbolos com caveiras das

guias de ervas medicinais, que sem-

pre alarmam: a ruda é abortiva. É-

o, como o é, por exemplo, o poejo,

a erva que tomamos cada vez que

pedimos um chá de menta depois

dumha comida copiosa. Aliás, antes

que como abortiva, a ruda, igual

que o poejo, pode utilizar-se como

anticoncetiva; a maldiçom de mui-

tas das ervas bem de muito longe,

e está ligada à perseguiçom do controlo por parte

das mulheres da sua própria sexualidade. A ruda vai

bem para as ‘dores de barriga’ das mulheres, pois é

um espasmolítico e emenagogo excelente; podemo-

la utilizar como estomacal, sedante dos nervos e da

dor, em enfermidades que cursem com febre e,

Ervas malditas
Dous potentes e falsos argu-
mentos se utilizaram para desa-
creditar a medicina tradicional
baseada no uso de ervas medi-

cinais frente à medicina moderna baseada nos medicamen-
tos de síntese. Primeiro foi necessário desprestigiar a sua
utilidade: as ervas nom fam nada. O segundo argumento
apareceu depois, garantindo a impossibilidade do retorno:
as ervas medicinais som muito perigosas. Mesmo assim, o
prestígio curativo de algumhas destas ervas ‘malditas’ con-
tinua vivo e há que defendê-lo.

maria bagaria frá
ervameira.blogspot.com

mesmo aplicada do mesmo modo que

para ‘espantar as meigas’, para proble-

mas circulatórios como as varizes, pois

é um dos flebotómicos mais eficazes

que reconhece a moderna fitoterapia.

A dormideira (Papaver somniferum) é

muito mais difícil de ver à porta das

casas, ainda que muitas lembramos que

nom era assim há apenas um par de dé-

cadas, quando começou a pior das difa-

mações: é umha droga. Sim, é-o real-

mente, e dela obtém-se facilmente o

ópio, por meio de umha simples inci-

som da cápsula imatura da flor. Mas pa-

rece que tradicionalmente fazia-se antes

bem o uso da flor, cozida ou em chá, e

utilizava-se principalmente como se-

dante e calmante da dor. Aquelas pes-

soas que tenhem problemas para dor-

mir podiam experimentar o simples

facto de colocar baixo da almofada um

punhado de flores da dormideira para

comprovar os efeitos de esta potente

droga, sem esquecer que droga é sinó-

nimo de medicamento.

Outras, as que nom som drogas nem

abortivos, som potentes venenos. A

mais de umha surpreende o uso tradi-

cional ainda vivo da ceruda, cedronha,

celidónia, erva-andorinha ou erva das

verrugas (Chelidonium majus) sobre gol-

pes e feridas abertas ou do seu látex

dissolvido em auga para a gastrite.

Como pode ser, se a ceruda é mui ve-

nenosa, se queima? É bastante comum

o conhecimento sobre a utilidade do

látex amarelo da erva para ‘queimar’ as

espulhas, mas está a ficar no esqueci-

mento a sua utilidade como remédio

para problemas hepático-biliares, bron-

quite, enfermidades da pele e dos

olhos, bócio, dores dentais, dores mens-

truais, sedante e analgésico,.. E tantas

utilidades mais que se resumem no dito

“a ceruda todos os males cura”.

Venhem tempos de romper com a

maldiçom. Andamos à procura de ou-

tras maneiras de sanar, sentimos que a

natureza pode fornecer-nos a medicina

que necessitamos. Já só fica romper

com a barreira do auto-ódio que nos

impede encontrar a sabedoria e os re-

cursos necessários aqui, entre a nossa

gente e na nossa Terra.

nerea v. lameiro
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x AnivERsÁRiO dO CEntRO sOCiAl mÁdiA lEvA.
Os dez anos deste centro social celebrarám-se com
umha jornada festiva. Esta jornada começará com um
jantar popular, continuando pola tarde com umha ses-
som de monicreques. À noitinha darám começos os con-
certos de volk gz, Sánchez ceive e Os novos. 
C.S. MÁDIA LEVA, LUGO
SÁBADO 28 DE OUTUBRO

FEiRA dE ARtEsAniA E AGRiCUltURA. O concelho de
vilaboa, com o apoio de A veiga do Palheiro, organiza
por terceiro ano a sua feira de artesania e agricultura.
As atividades contarám com um espetáculo culinário,
música tradicional, ativiades para crianças e umha saída
de tarde cara as salinas da Ulhó. 
ADRO DAS FESTAS (NO TOURAL), VILABOA
DOMingO 12 DE nOvEMBRO, DE 11.30h A 19.30h

O
QUE 
FAZER?

COmpOstElA/
O piChEl
Santa Clara

CAsA dE sAR
Curros Enríquez

viGO/
A COvA dOs RAtOs
Romil

distRitO 09
Coia

FAisCA 
Calvario
A REvOltA dO bERbEs
Rua Real

CsOA A QUintA 
dA CARminhA
Rua do Carme

OUREnsE/
CsO A KAsA nEGRA 
Perdigom

A GAllEiRA 
Praça Sam Cosme

pOntE AREiAs/
CsA O FREsCO 
Bairro da Ponte

lUGO/
AtEnEO libERtARiO 
A EnGRAnAxE
Rio Sil

Cs mAdiA lEvA
Serra dos Ancares

Cs vAGAlUmE
Rua das Nóreas

A CORUnhA/
Cs A COmUnA 
Verea do Polvorim

Cs GOmEs GAiOsO
Monte Alto

AtEnEO xOsé tARRÍO
Bairro dos Malhos

CsOA A insUmisA
Beiramar

FERROl/
Cs ARtÁbRiA
Trav. Batalhons

AtEnEO FERROlAn 
Magdalena

nAROm/
Cs A REvOltA dE 
tRAsAnCOs 
Alcalde Quintanilla

A GUARdA/
O FUsCAlhO
Frente a Atalaia

pOntE d'EUmE/
ls dO COlECtivO 
tERRA
Boa Vista

CsOA A CAsA dA 
EstACiOn
Avda. Ferrol

bURElA/
Cs xEbRA
Leandro Curcuny

mARim/
Cs AlmUinhA
Rosalia de Castro

CAnGAs/
A tiRAdOURA
Reboredo

CAstROvERdE/
A ChAvEs dAs nOCEs
Sam Juliam de Pereiramá

sÁRRiA/
bURil
Travessia da Rua Nova

CEntROsOCiAis

Seoane as crianças tentam gravá-lo com armadilha fotográ-

fica. Se o conhecem podem chegar a querê-lo, ainda que

em quase todas as casas há espingardas. Mas a maioria da

gente que chegou ao Courel nos últimos anos vinhemos

também para proteger a montanha. Polo bem comum.

Acaba de passar umha rapariga com umha camisola das fes-

tas: um urso jogando aos bolos. O Courel e a sua gente nom

podem depender da minaria. Há alternativa à silicose, à

máfia e à dinamitaçom da terra. O urso é umha grande es-

perança, umha valiosa realidade no Courel. Bem-vindo!

Courel, Parque Natural já!

(vem da página 32)



“Merecemos desfrutar
da nossa cultura”

Quais reptos tendes ainda pendentes para
as ediçons que seguem do Festival?
Voltar a olhada para atrás pom o listom bem alto,

porque tivemos a sorte de contar no nosso cenário

com grandes grupos nacionais e internacionais, pes-

soas comprometidas que adoram subir a berrar polas

injustiças, polos direitos dos povos, polo feminismo,

pola nossa cultura e na nossa língua, acho que esse

segue a ser o nosso maior repto, continuar contri-

buindo a espalhar a poesia, a música, o teatro, as

artes todas variadas que temos neste País.

Apostades no achegamento das beiras do
Minho. Como foi mudando esta conexom?
Sempre existiu essa conexom, porque já quando o

Festival nasce lá polo ano 81, nasce com a firme

intençom da defesa de um idioma que nos une, e

que é necessário unir, juntar, misturar, cada vez

que for possível. Nom é que sejamos ricas cultural-

mente, é que somos inesgotáveis, encontramos pro-

postas para outros 31 anos mais, isso é algo mara-

vilhoso e que enche ainda mais o peito de orgulho.

Este ano houvo um comando encarregado
de respostar as violências machistas. Como
valorizades a questom de género em even-
tos como o vosso?
Tristemente é muito arriscado dizer que consegui-

mos ter um espaço totalmente livre de machismo,

porque é umha enfermidade total-

mente inoculada neste sistema em que

vivemos, mas sim que podemos dizer

bem forte e alto que o que nom vai

acontecer nunca no nosso festival ou

em qualquer outra atividade da SCD

é que fiquemos paradas perante qual-

quer tipo de agressom. Para nós foi

genial ver essas mulheres empoderadas com o seu

bracelete lilás nom só caminhando polo Festival,

se nom desfrutando dele, demonstrando que sim

se deve trabalhar porque o feminismo esteja em

todo o que nos arrodeia e fazemos. Nós seguire-

mos somando-nos e contando com este tipo de

açons porque como dizia ao princípio, tristemente

ainda som necessárias e se queremos erradicar o

machismo temos a obriga de combatê-lo.

Contade-nos do resto de atividade que
tendes ao longo do ano.
Temos umha casinha com um pequeno terreno

onde fazemos a nossa maior parte de atividades du-

rante o ano, talheres, concertos, ceias e feiras, ce-

lebramos o magusto e os maios. Pero as maiores

novidades nestes últimos anos foi a criaçom de um

grupo de teatro, Bicharada Teatro, e umha espécie

de escolinha de música tradicional, onde contamos

com aulas de gaita, pandeireta e tamboril. Conti-

nuamos, trabalhando arreu, sobretudo as que estám

os 365 dias do ano em Salvaterra, que por sorte

para umha longa vida da SCD, cada vez som mais.

Na nossa cabeça milheiros de ideias, no nosso

corpo ainda muita força, assim que esperamos que

nos voltedes a entrevistar noutros 31 e que poda-

mos seguir contando que somamos e somamos,

porque as galegas e galegos merecemo-nos o des-

frute da nossa abundante e esquisita cultura.

N
o Courel este verao o urso

pardo chegou perto da

nossa casa comer mel

numha alvariça. E Pablo

trouxo-nos um tarro de doce com popó

de urso dentro, para que cheirassem as

nenas. Arrecende a cera e a mel. À Neira

foi-lhe cinco vezes às colmeias –porque

puxo mal o pastor elétrico- e bota pestes

contra o urso. Em Hórreos apartou a alça

dumha colmeia para chupar os dedos.

Pedro e Pilar comentárom que nom é má

ideia deixar umha parte da produçom de

mel para o urso. Eu quero desse mel!

Quando saio com a bicicleta penso em

Matteo Trentin, o ciclista que ganhou três

etapas da La Vuelta. Fai uns meses espe-

tou-se com um urso num descenso em

Califórnia. O urso é um vizinho mais no

Courel, na Galiza. E estejas em Vigo ou

em Vila de Cruzes, se fechas os olhos

podes sentir a presença do urso dentro do

teu peito. Está connosco.

Anunciárom um investimento de

1.600.000 euros da Europa na proteçom

do urso pardo. Vai coordenar a Funda-

çom Urso Pardo. Na montanha há pes-

soas a falarem da necessidade dumha as-

sociaçom galega do urso, para o

conhecimento, o ativismo e a sensibiliza-

çom. Ainda lembramos que em 2013,

com a colaboraçom da alcaldesa de Fol-

goso e os caçadores, reunírom-se 400 as-

sinaturas contra o urso. Muitas pessoas

falam do urso como de um animal des-

prezável. Pepim fai brincadeiras comigo:

Tendes que levar o urso para Compostela

e ceivá-lo entre os soportais. Quase toda

a gente que chegamos ao Courel nos últi-

mos anos queremos o urso. E no cole de

31 anos após o seu nasci-
mento, e a ScD condado
segue tendo muito que con-

tar. com o Festival da Poesia ainda fresquinho, umha
das suas sócias fala-nos de alguns avanços e reptos
desta entidade que briga por umha cultura aberta, po-
pular, crítica, e ativa, apostando por propostas multi-
disciplinares das duas beiras do Minho.

olga romasanta

popó de urso
num tarro
de doce 
Séchu Sende

160

lara soto
da SCD Condado

(remata na página 31)

olga romasanta


